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RESUMO 
 
A Educação em Direitos Humanos na Extensão Universitária é uma temática em 
desenvolvimento que vem, ao longo dos anos, se consolidando por meio de ações e estratégias 
que objetivam a inserção do tema na formação discente. Neste sentido, a extensão 
universitária tem um importante papel, uma vez que estabelece o elo entre o conhecimento 
acadêmico e a comunidade, possibilitando a interação e a troca de saberes e práticas. O 
objetivo principal desta pesquisa abrangeu analisar projetos de extensão universitária 
desenvolvidos na Universidade Federal de São Paulo, nos campi São Paulo, Baixada Santista 
e Guarulhos, que abordem a temática “Direitos Humanos” (DH), no período de 2010 a 2012. 
No âmbito da metodologia foi desenvolvida a pesquisa descritiva exploratória documental.  
Os documentos analisados nesta investigação foram os Projetos de Extensão Universitária 
desenvolvidos na Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP (campi São Paulo, Baixada 
Santista e Guarulhos), bem como relatórios e resumos de trabalhos apresentados em 
congressos e seminários dos referidos projetos no período compreendido entre 2010 e 2012.  
Para análise dos conteúdos registrados nos documentos, foi utilizada a modalidade temática 
da análise de conteúdo. Os resultados indicam que o uso de metodologias problematizadoras 
que possibilitem a reflexão sobre as ações, percepções e resultados obtidos, juntamente com 
estratégias integradas – teoria e prática –, contribuem para o desenvolvimento do pensamento 
crítico e reflexivo.  A inserção das atividades extensionistas no cotidiano da comunidade, 
estimulando estratégias de enfrentamento às violações dos direitos humanos e favorecendo a 
reflexão, o respeito e a tolerância, é uma contribuição para a transformação de todos os 
envolvidos direta ou indiretamente. Diante destas análises, foi possível verificar o papel 
fundamental da extensão universitária na integração dos saberes acadêmicos com a realidade 
social, propiciando espaços para discussão e fortalecimento da educação em direitos humanos. 
 
Palavras-chave: Direitos Humanos. Extensão Universitária. Educação. Educação em Direitos 
Humanos. Formação Discente. 
 
 
  
ABSTRACT 
 
Human Rights Education in University Extension programs is an issue that has 
evolved over the years and has been consolidated through actions and strategies aimed to its 
insertion in student training. Therefore, university extension plays an important role by 
providing a connection between academic knowledge and the community, with interaction 
and exchange of knowledge and practices.  The main purpose of this study included the 
analysis of university extension projects developed at Universidade Federal de São Paulo, in 
the campi São Paulo, Baixada Santista and Guarulhos addressing “Human Rights” (HR) 
themes in the 2010-2012 period, in what concerns the contributions to human rights 
education.  Regarding the methodology, documentary exploratory and descriptive research 
was used. The documents investigated here were the University Extension Projects developed 
at Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP (campi São Paulo, Baixada Santista and 
Guarulhos), as well as reports and abstracts submitted in conferences and seminars on the 
referred projects in the 2010-2012 period.  For analysis of the recorded contents, content 
analysis was used. The findings indicate that the use of problematizing methodologies that 
allow us to focus on the actions, perceptions and results obtained, associated to integrated 
strategies – theory and practice – contribute to the development of critical and reflective 
thinking.  The introduction of extension activities in the everyday life of the community, 
encouraging strategies to cope with human rights violations and favoring reflection, respect 
and tolerance, will certainly be a significant contribution to the transformation of all those 
directly and indirectly involved.  These analyzes have made it possible to identify the crucial 
role of university extension in the integration of academic knowledge and social reality, 
providing spaces for discussion and strengthening of human rights principles. 
 
Keywords: Human Rights. University Extension. Education. Human Rights Education. 
Student Training. 
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APRESENTAÇÃO 
 
Minha relação com o tema direitos humanos está diretamente ligada à minha história 
pessoal e profissional. Ainda menina, lembro-me de ouvir as histórias da “Bisa”, 
carinhosamente chamada de “Mãe Velha”, que nos contava sobre as agruras de quem viveu a 
escravidão. Naquela época, acreditava que a história sobre seus dedos cortados havia sido 
inventada para distrair as crianças. Anos depois, compreendi que suas mãos atrofiadas 
resultavam de maus-tratos, primeiramente dos patrões e depois de um marido violento. Ouvir 
histórias de tempos antigos era muito comum na nossa família, e após a morte da “Mãe 
Velha” minha avó assumiu o lugar da “Contadora de Histórias”, e passávamos horas ao seu 
redor ouvindo ora “histórias de Trancoso”, ora histórias retiradas de episódios de sua própria 
vida. Tive o privilégio de ouvir diretamente de quem viveu a seca, a fome, a infância perdida 
no trabalho na lavoura de cana-de-açúcar, a devoção, a fé em dias melhores e a dura viagem 
para a “capital” São Paulo.  
Apesar de não ter estudado e ter dificuldades para assinar o próprio nome, minha avó 
sempre incentivou a busca por conhecimento e a independência.  Costumava dizer que 
precisávamos estudar muito, ser firmes no pensamento e não deixar ninguém decidir o que é 
bom para nós.  Com sua sabedoria, ela me ensinava os primeiros conceitos de autonomia e 
direitos. 
 
Anos depois, conheci meu esposo, que é judeu, e tive a oportunidade de aprender 
muito sobre os costumes e histórias de um povo que sofreu muito com a intolerância. Seus 
avós, judeus do Leste Europeu, Romênia e Bielorrússia, foram vítimas da intolerância e total 
desrespeito pela condição humana. A Sr.ª Fira, ainda menina, perdeu os pais em campos de 
concentração e vagou pelas ruas da Bielorrússia em busca de comida e alento. Ao final da 
Segunda Guerra Mundial, procurou auxílio na Ilha de Chipre, em um campo de refugiados, 
onde conheceu o Sr. Chmiel, na época um jovem rapaz que também havia perdido a família 
na Romênia para os horrores do holocausto, com quem se casou. O jovem casal decidiu vir 
para o Brasil recomeçar a vida. Nossas conversas familiares trouxeram as memórias dos avós 
e seus relatos dos acontecimentos da época. Mais uma vez, a história contada diretamente por 
quem a viveu contribuiu para a reflexão sobre direitos e sobre o que a intolerância aos direitos 
do outro pode causar. 
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No decorrer da minha vida pessoal e acadêmica sempre esteve muito presente o olhar 
mais atento e o enfrentamento a situações de intolerância.  Em minha prática profissional 
como psicóloga clínica, surgiram inquietações em relação ao tema “Violência contra 
Crianças” e, por este motivo, busquei especialização específica no assunto.  O estudo mais 
aprofundado desse tema despertou o interesse pela educação em saúde, pois acredito que a 
Educação é a principal ferramenta para o enfrentamento da violência.  Durante este percurso 
de estudos me deparei com outras questões relacionadas à violência e ao não respeito pelo 
direito e individualidade do outro.  Os caminhos que tracei para aprofundar conhecimentos 
que pudessem trazer uma maior compreensão sobre estas situações, trouxeram também mais 
inquietações e questionamentos e findaram por me direcionar a uma temática mais ampla: 
direitos humanos. 
 
Desta forma, estudar esta temática em um ambiente acadêmico fez todo sentido, tendo 
em vista que a Universidade é um espaço privilegiado para a formação cidadã, política e ética.  
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1 INTRODUÇÃO 
 
1.1 Direitos Humanos – Construção Histórica 
 
O conceito de direitos humanos está relacionado aos direitos civis, políticos, culturais, 
socioeconômicos, direitos coletivos, como direito à paz, entre outros, conforme Benevides: 
 
Direitos humanos são aqueles comuns a todos, a partir da matriz de direito à 
vida, sem distinção alguma decorrente de origem geográfica, caracteres do 
fenótipo (cor da pele, traços do rosto e cabelo), da etnia, nacionalidade, sexo, 
faixa etária, presença de incapacidade física ou mental, nível 
socioeconômico ou classe social, nível de instrução, religião, opinião 
política, orientação sexual ou de qualquer tipo de julgamento moral. São 
aqueles que decorrem do reconhecimento da dignidade intrínseca de todo ser 
humano (BENEVIDES, 2007, p.337). 
 
 
Para Bobbio, os Direitos dos Homens estão associados aos direitos históricos: 
Do ponto de vista teórico, sempre defendi – e continuo a defender, 
fortalecido por novos argumentos – que os direitos do homem, por mais 
fundamentais que sejam, são direitos históricos, ou seja, nascidos em certas 
circunstâncias, caracterizadas por lutas em defesa de novas liberdades contra 
velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez e nem de 
uma vez por todas (BOBBIO, 2004, p.5). 
 
 
Segundo Marangoni, a história dos Direitos Humanos foi construída por meio de lutas 
sociais, políticas e reivindicações da sociedade e, ao longo do tempo teve como ponto central 
a questão dos menos favorecidos. 
A história dos Direitos Humanos é, sobretudo, uma construção política, uma 
série de escolhas feitas pelas sociedades ao longo do se séculos. A bandeira 
dos Direitos Humanos nem sempre foi erguida sob essa denominação. Mas 
sempre teve como marca a demanda recorrente dos oprimidos 
(MARINGONI, 2010, p.17).  
 
Ao longo dos tempos, a afirmação do tema ocorreu de forma lenta, com desastrosos 
embates, com reflexões e reivindicações relacionadas ao momento histórico.  A estas se 
denominou “gerações”, conforme Bonavides: 
[...] os direitos fundamentais passaram na ordem institucional a manifestar-
se em três gerações sucessivas, que traduzem sem dúvida um processo 
cumulativo e quantitativo (BONAVIDES, 2006, p.563). 
 
Para Bobbio (2004, p. 30) o processo de positivação dos direitos do homem pode ser 
relacionado a três fases distintas: dos direitos naturais universais – primeira fase, direitos 
17 
 
positivos particulares – segunda fase, e tem seu ápice nos direitos positivos universais – 
terceira fase. 
 
A primeira fase, ou primeira geração, está relacionada às lutas contra governos 
arbitrários, à preservação da vida, da liberdade, entre outros.  Um marco deste período foi a 
Revolução Francesa de 1789, que lutava pelo fim dos excessos realizados pela Monarquia.  
Esta primeira fase, corresponde aos direitos de liberdade (BOBBIO, 2004). 
 
Entre as contribuições da Revolução Francesa, destaca-se a Declaração de Direitos do 
Homem e do Cidadão, aprovada em 26 de agosto de 1789, composta por dezessete artigos, em 
seu preâmbulo destaca: 
Os representantes do povo francês constituídos em Assembléia Nacional, 
considerando que a ignorância, o esquecimento ou o desprezo dos direitos do 
homem são as únicas causas das desgraças públicas e da corrupção dos 
governos, resolveram expor, numa declaração solene, os direitos naturais, 
inalienáveis e sagrados do homem. 
 
 
Em seu artigo primeiro declara: “os homens nascem e permanecem livres e iguais em 
direitos”. Seguido pelo artigo segundo: “o objetivo de toda associação política é a 
conservação dos direitos naturais e imprescritíveis ao homem. Esses direitos são a liberdade. a 
propriedade, a segurança e a resistência à opressão.” 
 
Sobre o documento, Bobbio declara: 
Decerto, abstrata e metafísica é a primeira das Declarações; e é bastante 
discutível que se possa falar de “direitos naturais” do homem [...]. Mas é 
preciso observar bem e não perder de vista o espírito da Declaração [...]. 
Cada um daqueles direitos [...] significava, naquele momento, a abolição de 
uma série de abusos intoleráveis, correspondendo a uma urgente necessidade 
da nação (BOBBIO, 2004, p.125). 
 
 
Segundo Bobbio (2004, p.129), “[...] foram os princípios de 1789 que constituíram, 
durante um século ou mais, a fonte ininterrupta de inspiração ideal para os povos que lutavam 
por sua liberdade.” 
 
A segunda fase, ou direito da segunda geração, está relacionado às classes operárias e 
suas lutas e reivindicações.  Para Bobbio (2004), esta fase está relacionada aos direitos 
sociais. 
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A Revolução Industrial, ocorrida no final do século XVIII, foi o grande marco desta 
fase e trouxe consigo a exploração da classe trabalhadora e condições desumanas de trabalho.  
As condições de trabalho não previam segurança e expunham os trabalhadores, inclusive 
crianças, a mutilações conforme Arruda: 
[...] ficavam sobre as máquinas, muitas vezes sustentados por uma perna-de-
pau, pois seu pequeno tamanho não lhes permitia atingir o cimo dos altos 
teares, as crianças adormeciam e tinham seus dedos estraçalhados pelas 
engrenagens dos teares (ARRUDA, 1994, p.70). 
 
Nesse período, passa-se a exigir do Estado condições que possibilitem direitos à saúde, 
educação, trabalho, habitação, previdência social, entre outros.  Os direitos de segunda 
geração, segundo Bonavides: 
[...] são os direitos sociais, culturais e econômicos bem como os direitos 
coletivos ou de coletividades, introduzidos no constitucionalismo das 
distintas formas de Estado social, depois que germinaram por obra da 
ideologia e da reflexão antiliberal deste século. Nasceram abraçados ao 
princípio da igualdade, do qual não se podem separar, pois fazê-lo 
equivaleria a desmembrá-los da razão de ser que os ampara e estimula 
(BONAVIDES, 2006, p.517). 
 
A terceira fase da afirmação dos direitos fundamentais está relacionada aos direitos 
ligados à paz, solidariedade, desenvolvimento e comunicação.  Os direitos desta fase estão 
associados aos interesses de toda a humanidade, ao coletivo. 
Com efeito, um novo pólo jurídico de alforria do homem se acrescenta 
historicamente aos da liberdade e da igualdade. Dotados de altíssimo teor de 
humanismo e universalidade, os direitos da terceira geração tendem a 
cristalizar-se no fim do século XX enquanto direitos que não se destinam 
especificamente à proteção dos interesses de um indivíduo, de um grupo ou 
de um determinado Estado. Tem primeiro por destinatário o gênero humano 
mesmo, num momento expressivo de sua afirmação como valor supremo em 
termos de existencialidade concreta. (BONAVIDES, 2006, p.569). 
 
Os direitos de terceira geração ainda são excessivamente heterogêneos e vagos 
impossibilitando sua completa compreensão sendo os movimentos ecológicos um dos mais 
representativos, tendo como objetivo o direito a viver em um ambiente não poluído 
(BOBBIO, 2004, p.6). 
 
Segundo Bonavides, a quarta fase de direitos está no alto da pirâmide dos direitos: 
São direitos de quarta geração o direito à democracia, o direito à informação 
e o direito ao pluralismo. Deles depende a concretização da sociedade aberta 
do futuro, em sua dimensão de máxima universalidade, para a qual parece o 
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mundo inclinar-se no plano de todas as relações de convivência. [...] os 
direitos da primeira geração, direitos individuais, os da segunda, direitos 
sociais, e os da terceira, direitos ao desenvolvimento, ao meio ambiente, à 
paz e à fraternidade, permanecem eficazes, são infra-estruturais,  formam a 
pirâmide cujo ápice é o direito à democracia (BONAVIDES, 2006, p.572). 
 
Para Bobbio, a quarta geração de direitos está relacionada às questões das pesquisas 
biológicas: 
Mas já se apresentam novas exigências que só poderiam chamar-se de 
direitos de quarta geração, referentes aos efeitos cada vez mais traumáticos 
da pesquisa biológica, que permitirá manipulações do patrimônio genético 
de cada indivíduo (BOBBIO, 2004, p.5). 
 
Bonavides defende ainda a quinta geração dos direitos como um espaço destinado à 
paz: 
O direito à paz é o direito natural dos povos. Direito que esteve em estado de 
natureza no contratualismo social de Rosseau ou que ficou implícito como 
um dogma na paz perpétua de Kant. Direito ora impetrado na qualidade de 
direito universal do ser humano (BONAVIDES, 2008, p.91). 
 
1.2 Direitos Humanos no Século XX 
 
No início do século XX, dois conflitos marcaram a história conforme Maringoni: 
A luta pelos Direitos Humanos é impactada por dois conflitos internacionais 
de proporções inéditas e por uma crise econômica no centro do sistema 
capitalista.Caia por terra a ordem mundial do século 19, baseada na 
supremacia da Inglaterra no contexto mundial. A I Guerra (1914-8) e a II 
Guerra Mundial (1939-45) superaram o poderia destrutivo de todas as 
guerras anteriores vividas pela humanidade, tanto pelo número de países 
envolvidos e pelo uso intensivo de armamentos de extermínio coletivo – 
aviação, artefatos químicos e bombas nucleares-, como pelo número de 
mortes. As estimativas não são precisas, mas convergem para um montante 
de 50 milhões de vidas ceifadas, sem contar as dezenas de milhões de 
pessoas mutiladas, desalojadas de suas casas e exiladas de suas pátrias, 6 
milhões de judeus exterminados tendo como única culpa o fato de serem 
judeus (MARINGONI, 2010, p.20). 
 
Após a II Guerra Mundial, o tema passou a ser discutido na agenda internacional e se 
fortaleceu a ideia da criação de um mecanismo de proteção internacional dos direitos 
humanos, de caráter preventivo, com o objetivo de contribuir para evitar que novamente 
ocorressem violações e atrocidades aos seres humanos. 
 
Sobre a influência da II Guerra Mundial na estruturação da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, Comparato diz: 
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Ao emergir a 2ª Guerra Mundial, após três lustros de massacre e atrocidades 
de toda sorte, iniciados com o fortalecimento do totalitarismo estatal nos 
anos 30, a humanidade compreendeu, mais do que em qualquer outra época 
da História, o valor supremo da dignidade humana. O sofrimento como 
matriz da compreensão do mundo e dos homens, segundo a lição luminosa 
da sabedoria grega, veio aprofundar a afirmação histórica dos direitos 
humanos (COMPARATO, 2010, p.68).  
 
Para Piovesan (2007, p.126), após a II Guerra Mundial, foram criadas muitas 
organizações de cooperação internacional, sendo a Organização das Nações Unidas (ONU), 
criada em 1945, a mais importante delas.  A ONU está estruturada em diversos órgãos e tem a 
responsabilidade de atuar em diversos segmentos, como a segurança mundial, economia, 
proteção ao meio ambiente, cultura e direitos humanos.  
 
Segundo Comparato (2001, p.10), a ONU por meio da Carta de 1945, recebeu duas 
funções primordiais: a manutenção da paz e da segurança internacionais e a cooperação de 
todos os povos em relação a questões econômicas e sociais.  O Conselho de Segurança foi 
criado para desenvolver ações relacionadas à primeira função e, para a segunda função, foi 
instituído o Conselho Econômico e Social. 
 
Por meio do Conselho Econômico e Social, em 16 de fevereiro de 1946, foi instituída 
a Comissão de Direitos Humanos, que recebeu a incumbência de desenvolver três tópicos: 
elaborar a declaração de direitos humanos, elaborar documento juridicamente vinculante e 
desenvolver medidas para assegurar a implementação e tratamento de violações 
(COMPARATO, 2008, p.237). 
 
Em 18 de junho de 1948, a Comissão de Direitos Humanos apresentou o projeto de 
Declaração Universal de Direitos Humanos, que foi aprovado pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948. 
 
Sobre a segunda etapa, explica Comparato: 
A segunda etapa somente se completou em 1966, com a aprovação de dois 
Pactos, um sobre direitos civis e políticos, e outro sobre direitos econômicos, 
sociais e culturais (COMPARATO, 2008, p.237). 
 
A terceira etapa ainda está por ser instituída: 
A terceira etapa, consiste na criação de mecanismos capazes de assegurar a 
universal observância desses direitos, ainda não foi completada. Por 
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enquanto, o que se conseguiu foi instituir um processo de reclamações junto 
à Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, objeto de um 
Protocolo facultativo, anexo ao Pacto sobre direitos civis e políticos 
(COMPARATO, 2008, p.238). 
 
No preâmbulo, a Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), afirma 
que a Declaração Universal dos Direitos Humanos é uma realidade a ser alcançada por todos 
os povos: 
A Assembléia Geral proclama a presente Declaração Universal dos Diretos 
Humanos como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as 
nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, 
tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, através do ensino e da 
educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela 
adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacional, por 
assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universais e efetivos, 
tanto entre os povos dos próprios Estados-Membros, quanto entre os povos 
dos territórios sob sua jurisdição (ONU, 1948, p.1). 
 
Formada por 30 artigos, a Declaração Universal dos Direitos Humanos se baseia em 
três princípios fundamentais para os direitos humanos: a liberdade, a igualdade e a 
fraternidade.  Entre os direitos relacionados estão os direitos individuais ligados à vida, à 
liberdade e segurança.  Direito à fé religiosa, à igualdade perante a lei, liberdade de expressão, 
entre outras.  Também em seus artigos, veda a escravidão e a tortura. 
 
1.3 Direitos Humanos no Brasil 
 
A história do Brasil, tem inúmeros episódios de violação dos direitos humanos: 
subjugação do povo indígena, escravidão dos negros, perseguição religiosa entre outras 
atrocidades.  Apesar da conivência da igreja católica, alguns jesuítas se pronunciavam de 
forma contrária, conforme relata o padre Antonil em 1711: 
No Brasil, costumam dizer que para o escravo são necessários três PPP, a 
saber: PAU, PÃO e PANO. E posto que comecem mal, principiando pelo 
castigo que é o pau, contudo, prouvera a Deus que tão abundante fosse o 
comer e o vestir como muitas vezes é o castigo, dado por qualquer causa 
pouco provada ou levantada, e com instrumentos muitas vezes de muito 
rigor, ainda quando os crimes são certos, de que se não usa nem com os 
brutos animais, fazendo algum senhor mais caso de um cavalo que de meia 
dúzia de escravos, pois o cavalo é servido e tem quem lhe busque o capim, 
tem pano para o suor e sela e freio dourado [...] Castigar com ímpeto, com 
ânimo vingativo, por mão própria e com instrumentos terríveis e marcá-los 
na cara e chegar talvez aos pobres com fogo ou lacre ardente, não seria para 
se sofrer entre bárbaros, muito menos entre cristãos 
católicos (ANTONIL, 1995, p.37). 
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A colonização portuguesa, a escravidão e a concentração de renda são marcos na 
evolução da história dos direitos humanos no Brasil, conforme Marangoni (2010).  Sobre a 
colonização portuguesa, o autor declara: 
Para resumir a história dos Direitos Humanos no Brasil é preciso começar 
mencionando três aspectos centrais de nossa evolução. O primeiro se refere 
às características da colonização portuguesa na construção de uma dinâmica 
essencialmente extrativista. A conquista e a demarcação do território foram 
realizadas por meio do apresamento, aculturação forçada e, por vezes, 
extermínio dos naturais da terra (MARANGONI, 2010, p.75). 
 
Em relação ao trabalho escravo Marangoni diz: 
A escravidão como marca constitutiva da economia ao longo de quase quatro 
séculos. Relação social básica até 1888, ela é também um dos pilares da 
construção da unidade territorial e do estado brasileiro (MARANGONI, 
2010, p.75). 
 
Como terceiro marco, o autor aponta a forte concentração da propriedade e da renda 
no país.  Como resultado destes fatores é apresentado de forma recorrente a “brutal exclusão 
dos de baixo ao longo dos tempos.” (MARANGONI, 2010, p.75). 
 
A história dos direitos humanos no Brasil está diretamente relacionada com a história 
das constituições brasileiras. A 1
a
 Constituição de 1824, outorgada pelo Imperador D. Pedro I 
logo após a dissolução da Constituinte, ocasionou o fortalecimento pessoal do Imperador, 
estabeleceu eleições indiretas e censitárias condicionadas ao poder econômico, atribuiu ao 
imperador a nomeação dos presidentes de províncias e o perdão ou moderação de penas 
impostas a condenados, entre outras atribuições.   Em seu art. 179, os direitos civis e políticos 
dos cidadãos brasileiros são relacionados.  Entre os direitos citados, destacam-se: a proibição 
de leis com efeitos retroativos, a liberdade de expressão, a liberdade de culto, a obrigação de 
comunicação prévia, aos detidos sobre o motivo da detenção e os nomes das testemunhas e 
denunciante, a abolição do uso de açoites, tortura, marca de ferro quente e todas as mais penas 
cruéis e a proibição da suspensão da Constituição, no que diz respeito aos direitos individuais 
(BRASIL, 1824). 
 
Em 1891 uma nova Constituição foi promulgada pelo Congresso Constitucional. Esta 
Constituição elegeu indiretamente para a Presidência da República o marechal Deodoro da 
Fonseca, instituiu o presidencialismo com mandato de quatro anos, estabeleceu a 
independência dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, a separação entre a Igreja e o 
Estado, não sendo mais assegurado à religião católica o status de religião oficial, e instituiu 
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o habeas corpus e o voto universal não obrigatório e não secreto. Apesar de trazer avanços em 
relação aos direitos dos cidadãos, este documento excluiu a participação nas eleições de 
menores de 21 anos, mulheres, analfabetos, soldados e religiosos (BRASIL, 1891). 
 
No ano de 1916 foi realizada uma a reforma constitucional que restringiu o habeas 
corpus e ampliou a Justiça dos Estados.  A Constituição de 1891 com as emendas,  vigorou 
até 1930, conforme Herkenhoff: 
A reforma, entretanto, não atendeu plenamente as exigências daqueles que 
há muito percebiam a inadequação da Constituição de 1891 à real 
instauração de um regime republicano no Brasil. Dentre as vozes que 
denunciavam o malogro da arquitetura constitucional da Primeira República 
(HERKENHOFF, 2010). 
 
Conforme Mondaini, a transição entre as décadas de 1920 e 1930 marca uma mudança 
nas dimensões globais na história do Brasil: 
[...] em termos sócio-econômicos, o país começa a verificar a mudança de 
um modelo “agrário-exportador” para um modelo de “substituição de 
importações”, responsável por levar o país dos quadros de uma sociedade 
rural e pré-capitalista até as raias de uma sociedade urbano-industrial-
capitalista. Por outro lado, no que diz respeito ao plano político-ideológico, 
percebe-se a superação de uma estrutura descentralizada, que propiciava aos 
poderes locais (os municípios) e regionais (os estados) uma grande 
autonomia política, por uma outra de natureza marcadamente centralizadora, 
voltada para o fortalecimento das atribuições do Estado-nação. Em suma, era 
a ultrapassagem da República Velha” pela “República Nova” (MONDAINI, 
2009, p.17). 
 
Este processo de modernização trouxe ao mesmo tempo um país desenvolvido 
economicamente, mas desigual nos planos social, regional, étnico-racial, entre outros.  
Durante boa parte deste período, a liderança esteve com Getúlio Vargas.  Ora como líder 
revolucionário em 1930, ora como ditador entre 1937 e 1945 ou, ainda, como Presidente da 
República eleito em 1950 (MONDAINI, 2009). 
Para o autor: 
[...] pode-se inferir que a afirmação dos direitos humanos no Brasil pós-1930 
foi levada a cabo no respeito às limitações impostas por um processo de 
“modernização conservadora”, no qual o Estado assumiu a responsabilidade 
completa de indicação daqueles agrupamentos sociais que deveriam 
permanecer na condição de “súditos” (os trabalhadores rurais) e daqueles 
que poderiam ascender à condição de “cidadãos” (os trabalhadores urbanos), 
reduzindo o seu reconhecimento ao campo de determinados direitos e 
garantias sociais (MONDAINI, 2009, p.18). 
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O autor afirma: 
[...] por entre as Constituições Federais de 1934 e de 1946, o texto legal que 
melhor representa esse período é a Consolidação das Leis do Trabalho, de 
1943, símbolo maior do reconhecimento do trabalhador urbano como 
cidadão no plano dos direitos sociais, porém, desprovido de autonomia 
sindical e política (MONDAINI, 2009, p.18). 
 
A Constituição Federal de 1934 foi a terceira Constituição Federal do Brasil. Sob a 
presidência de Getúlio Vargas, foi realizada a Assembleia Constituinte. A Constituição 
conferiu maior poder ao governo federal, estabeleceu o voto obrigatório e secreto a partir dos 
18 anos, com direito de voto às mulheres, instituiu a Justiça Eleitoral e a Justiça do Trabalho, 
criou as leis trabalhistas, definiu a jornada de trabalho de oito horas diárias, com repouso 
semanal e férias remuneradas, instituiu direitos e garantias individuais, com importantes 
direitos aos cidadãos. Apesar dos avanços, manteve a proibição do voto aos mendigos e 
analfabetos.  
 
Em abril de 1964, com o golpe de estado civil-militar, iniciou-se um dos períodos mais 
tenebrosos da história recente do Brasil, que dissolveu o processo de conquistas e 
reivindicações das classes trabalhadoras. 
 
Mondaini afirma: 
Com o golpe de 1964, foi ceifado em pleno processo de maturação um 
aprendizado democrático arduamente iniciado em 1945, mas que só 
conseguiu se desenvolver de maneira ampliada no decorrer dos anos 1950, 
quando uma expressiva gama de sujeitos sociais começou a se mobilizar 
reivindicando melhores condições materiais de vida e transformações nos 
padrões dominantes de organização social e econômica da nação 
(MONDAINI, 2009, p.57) 
 
Para Fernandes, o golpe teve como objetivo: 
O que se procurava impedir era a transição de uma democracia restrita para 
uma democracia de participação ampliada, que ameaçava o início da 
consolidação de um regime democrático-burguês, no qual vários setores das 
classes trabalhadoras (mesmo de massas populares mais ou menos 
marginalizadas, no campo e na cidade) contavam com crescente espaço 
político (FERNANDES, 1980, p.113). 
 
O regime militar manteve o Congresso Nacional, porém tinha o controle do Poder 
Legislativo.  Desta forma, o Poder Executivo encaminhou ao Congresso uma proposta de 
Constituição, que foi aprovada e promulgada em janeiro de 1967. 
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Nesta nova Constituição foi adotada a eleição indireta para presidente da República, 
através de Colégio Eleitoral.  Teve emendas para expedição de Atos Institucionais (AIs), que 
davam aos militares mais poder.  Por meio do Ato Institucional (AI-5), em 13 de dezembro de 
1968, foi fechado o Congresso Nacional por aproximadamente um ano. 
 
Para Baptista, o período de ditadura militar foi intensificado com o Ato Institucional: 
A luta pelos direitos humanos ganhou força social e política no 
enfrentamento à ditadura militar, que teve seu início em 1964 e se 
aprofundou em 1969, com o Ato Institucional n. 5. O golpe militar de 1964 
abriu, na história brasileira, um período com características marcadamente 
diferentes: rompeu, brusca e violentamente, as alianças de classe e os 
consensos ideológicos vigentes; cortou, de forma drástica, os fundamentos 
do processo de mobilização social ascendente; rompeu as alianças com os 
trabalhadores, tratando-os como inimigos, considerando que suas 
reivindicações atentavam contra o modelo econômico assumido 
(BAPTISTA, 2012, p.179). 
 
Segundo Mondaini, durante o período de ditadura civil militar brasileira, o país teve 
aumento nos níveis de desigualdade social e regional e tornou praticamente nulas as 
liberdades individuais e coletivas. 
Fundamentado na Doutrina de Segurança Nacional – a qual atribuía às 
Forças Armadas a função de combate não apenas aos inimigos externos da 
nação, mas também aos seus supostos inimigos internos -, o regime ditatorial 
de 1964 prendeu, torturou, baniu e assassinou inúmeros opositores; tanto os 
que aderiram à luta armada como forma de resistência como aqueles que se 
limitaram a fazer uso da palavra como instrumento de denúncia das não 
poucas arbitrariedades cometidas no período (MONDAINI, 2009, p.58). 
 
Como forma de resistência e ofensiva ao regime ditatorial, o Brasil assistiu à uma 
expansão de fenômenos culturais, como os festivais de música, humoristas como Henfil, 
compositores como Chico Buarque de Holanda e Geraldo Vandré, educadores como Paulo 
Freire e Florestan Fernandes.  Artistas, intelectuais, músicos, compositores se uniram para 
enfrentar e driblar a censura imposta na época.  Entre estes estava o jurista Goffredo da Silva 
Telles Júnior que leu o documento “Carta aos Brasileiros” (1977), no interior da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo (USP), sediada no Largo do São Francisco.  O 
documento foi lido na comemoração dos 150 anos de existência da Universidade em 8 de 
agosto 1977 e tinha o objetivo de questionar a legitimidade do regime em vigor.  Na 
apresentação do documento o jurista afirma: 
Na qualidade de herdeiros do patrimônio recebido de nossos maiores, ao 
ensejo do Sesquicentenário dos Cursos Jurídicos no Brasil, queremos dar o 
testemunho, para as gerações futuras, de que os ideais do Estado de Direito, 
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apesar da conjuntura da hora presente, vivem e atuam, hoje como ontem, no 
espírito vigilante da nacionalidade. 
Queremos dizer, sobretudo aos moços, que nós aqui estamos e aqui 
permanecemos, decididos, como sempre, a lutar pelos Direitos Humanos, 
contra a opressão de todas as ditaduras (TELLES, 1977). 
 
Sobre a ordem, o poder e a força, o autor afirma: 
Denunciamos como ilegítimo todo Governo fundado na Força. Legítimo 
somente o é o Governo que for órgão do Poder. 
Ilegítimo é o Governo cheio de Força e vazio de Poder. 
A nós nos repugna a teoria de que o Poder não é mais do que a Força. Para 
nossa consciência jurídica, o Poder é produto do consenso popular e a Força 
um mero instrumento do Governo. 
Não negamos a utilidade de tal instrumento. Mas o que afirmamos é que a 
Força é somente útil na qualidade de meio, para assegurar o respeito pela 
ordem jurídica vigente e não para subvertê-la ou para impor reformas na 
Constituição. 
A Força é um meio de que se utiliza o Governo fiel aos projetos do Povo. 
Desgraçadamente, também a utiliza o Governo infiel. O Governo fiel a 
utiliza a serviço do Poder. O Governo infiel, a serviço do arbítrio. 
Reconhecemos que o Chefe do Governo é o mais alto funcionário nos 
quadros administrativos da Nação. Mas negamos que ele seja o mais alto 
Poder de um País. Acima dele, reina o Poder de uma Idéia: reina o Poder das 
convicções que inspiram as linhas mestras da Política nacional. Reina o 
senso grave da Ordem, que se acha definido na Constituição (TELLES, 
1977). 
 
Sobre o Estado de Direito e o Estado de Fato: 
Proclamamos que o Estado de Direito é sempre primeiro, porque primeiro 
estão os direitos e a segurança da pessoa humana. Nenhuma idéia de 
Segurança Nacional e de Desenvolvimento Econômico prepondera sobre a 
idéia de que o Estado existe para servir o homem.  
Estamos convictos de que a segurança dos direitos da pessoa humana é a 
primeira providência para garantir o verdadeiro desenvolvimento de uma 
Nação. 
Nós queremos segurança e desenvolvimento. Mas queremos segurança e 
desenvolvimento dentro do Estado de Direito.  
Em meio da treva cultural dos Estados de Fato, a chama acesa da 
consciência jurídica não cessa de reconhecer que não existem, para Estado 
nenhum, ideais mais altos do que os da Liberdade e da Justiça (TELLES, 
1977). 
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Sobre a sociedade civil e o governo: 
Chamamos de Ditadura o regime em que o Governo está separado da 
Sociedade Civil. Ditadura é o regime em que a Sociedade Civil não elege 
seus Governantes e não participa do Governo. Ditadura é o regime em que o 
Governo governa sem o Povo. Ditadura é o regime em que o Poder não vem 
do Povo. Ditadura é o regime que castiga seus adversários e proíbe a contes-
tação das razões em que ela se procura fundar. 
Ditadura é o regime que governa para nós, mas sem nós. 
Como cultores da Ciência do Direito e do Estado, nós nos recusamos, de 
uma vez por todas, a aceitar a falsificação dos conceitos. Para nós a Ditadura 
se chama Ditadura, e a Democracia se chama Democracia. 
Os governantes que dão o nome de Democracia à Ditadura nunca nos 
enganaram e não nos enganarão. Nós saberemos que eles estarão atirando, 
sobre os ombros do povo, um manto de irrisão (TELLES, 1977). 
 
Sobre os valores soberanos do homem, dentro do Estado de Direito 
Sustentamos que um Estado será tanto mais evoluído quanto mais a ordem 
reinante consagre e garanta o direito dos cidadãos de serem regidos por uma 
Constituição soberana, elaborada livremente pelos Representantes do Povo, 
numa Assembléia Nacional Constituinte; o direito de não ver ninguém 
jamais submetido a disposições de atos legislativos do Poder Executivo, 
contrários aos preceitos e ao espírito dessa Constituição; o direito de ter um 
Governo em que o Poder Legislativo e o Poder Judiciário possam cumprir 
sua missão com independência, sem medo de represálias e castigos do Poder 
Executivo; o direito de ter um Poder Executivo limitado pelas normas da 
Constituição soberana, elaborada pela Assembléia Nacional Constituinte; o 
direito de escolher, em pleitos democráticos, seus governantes e legisladores; 
o direito de ser eleito governante ou legislador, e o de ocupar cargos na 
administração pública; o direito de se fazer ouvir pelos Poderes Públicos, e 
de introduzir seu pensamento nas decisões do Governo; o direito à liberdade 
justa, que é o direito de fazer ou de não fazer o que a lei não proíbe; o direito 
à igualdade perante a lei que é o direito de cada um de receber o que a cada 
um pertence; o direito à intimidade e à inviolabilidade do domicílio; o direito 
à propriedade e o de conservá-la; o direito de organizar livremente sindicatos 
de trabalhadores, para que estes possam lutar em defesa de seus interesses; o 
direito à presunção de inocência, dos que não forem declarados culpados, em 
processo regular; o direito de imediata e ampla defesa dos que forem 
acusados de ter praticado ato ilícito; o direito de não ser preso, fora dos casos 
previstos em lei; o direito de não ser mantido preso, em regime de inco-
municabilidade, fora dos casos da lei; o direito de não ser condenado a 
nenhuma pena que a lei não haja cominado antes do delito; o direito de 
nunca ser submetido à tortura, nem a tratamento desumano ou degradante; o 
direito de pedir a manifestação do Poder Judiciário, sempre que houver 
interesse legítimo de alguém; o direito irrestrito de impetrar habeas corpus; 
o direito de ter Juízes e Tribunais independentes, com prerrogativas que os -
tornem refratários a injunções de qualquer ordem; o direito de ter uma 
imprensa livre; o direito de fruir das obras de arte e cultura, sem cortes ou 
restrições; o direito de exprimir o pensamento, sem qualquer censura, 
ressalvadas as penas legalmente previstas, para os crimes de calúnia, 
difamação e injúria; o direito de resposta; o direito de reunião e associação 
(TELLES, 1977). 
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Neste período muitas atrocidades foram cometidas, qualquer tentativa de diálogo ou 
questionamento às políticas do regime em vigor era considerada “subversiva”, e os 
manifestantes eram duramente repreendidos em nome da manutenção da ordem. 
[...] o que fortalecia uma propaganda permanente e bem elaborada do Estado 
forte, que massacrava no nascedouro todas as modalidades de lutas 
populares, fossem de reivindicação salarial ou de denúncia de violação dos 
direitos humanos (COIMBRA, 2000, p.8). 
 
Durante o período do regime militar, o Brasil não aderiu aos tratados internacionais 
que estavam sendo negociados na época, assinando a Convenção Americana de Direitos 
Humanos, o Pacto de San Jose da Costa Rica em 1969.  Sobre a assinatura deste pacto em 
pleno fechamento do Congresso e instituição do Ato Institucional n
o
 5 (AI-5), Choukr (2002, 
p.112) comenta “[...] apenas como uma demonstração de respeito de fachada aos direitos 
humanos e uma tentativa de demonstrar para o público externo a obediência ao primado da 
lei”. 
 
A não adesão aos tratados e acordo de direitos humanos não impediu que denúncias 
fossem feitas pela Anistia Internacional à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que 
resultou no primeiro caso de condenação do Brasil por tortura o do sindicalista Olavo Hansen 
(MAIA, 2002). 
 
Conforme Maia: 
Os abusos e violações aos direitos humanos não ocorreram sem resistência e 
sem denúncias. No cenário nacional a Igreja Católica, a OAB, a ABI e 
alguns outros segmentos mais progressistas da sociedade civil exerciam 
pressão sobre os militares e sobre a opinião pública. Um documento 
marcante do período é o produzido pela Arquidiocese de São Paulo, dom 
Paulo Evaristo Arns à frente: Brasil Nunca Mais (MAIA, 2002, p.86). 
 
A Comissão Interamericana solicitou ao Estado brasileiro informações sobre o 
ocorrido.  Solicitou também permissão para visitar o país.  O pedido de visitação foi negado e 
o Estado brasileiro respondeu à solicitação com a informação que o sindicalista havia se 
suicidado (MAIA, 2002). 
 
Com o processo de abertura política, na segunda metade dos anos 1980, o Brasil 
iniciou o processo de transição para a “Era dos Direitos” com o início do reconhecimento dos 
direitos conquistados, conforme Mondaini: 
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Marco inquestionável para tal passagem, a Constituição de 1988 acabou por 
se constituir na pedra fundamental para a construção de um Estado 
Democrático de Direito também aberto aos desejos mais profundos presentes 
na nossa sociedade de edificação de uma nação igualitária em termos sociais 
e econômicos (MONDAINI, 2010, p.97). 
 
Em 1988, como resultado de reivindicações da sociedade civil foi promulgada a nova 
Constituição, também chamada de “Constituição Cidadã”, tendo estreita relação com a 
Declaração Universal de Direitos Humanos conforme Fischmann: 
[...] a Constituição brasileira de 1988 tem relações importantes com a 
Declaração Universal e documentos internacionais correlatos que interligam 
esses documentos de forma profunda, em caminho de mão dupla, porque a 
Constituição resultou de processos e desencadeou dinâmicas que, se 
puderam se valer do acúmulo internacional na compreensão jurídica e do 
sistema internacional de proteção dos direitos humanos, acabaram também 
por ter influência no campo internacional (FISCHMANN, 2009, p.159). 
 
Segundo Mondaini: 
Chamada de “Constituição Cidadã”, a nova Carta Magna representa uma 
referência legal indubitável para a luta em torno da afirmação histórica dos 
direitos humanos em nosso país, muito em função do fato de ter trazido 
consigo os princípios progressistas das tradições políticas liberal-
democrática (o pluralismo político, a separação dos poderes do Estado e a 
representação eleitoral) e social-democrática (participação e combate às 
desigualdades sociais e regionais), sem desprezar as demandas de caráter 
multifacetado apresentadas pelos chamados novos movimentos sociais, ou 
seja, a defesa do bem comum no respeito à diversidade de origem, raça, 
sexo, cor, idade, etc. (MONDAINI, 2010, p.98). 
 
O respeito à dignidade da pessoa humana é princípio fundamental da Constituição 
Federal, conforme Artigo 5
o
: 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:[...] (BRASIL, 1988). 
 
Desde a promulgação da Constituição de 1988 o Estado brasileiro vem se empenhando 
na adoção de medidas em prol da incorporação de tratados internacionais voltados à proteção 
dos direitos humanos.  O Brasil, neste ponto, já é signatário dos mais importantes tratados 
internacionais, tanto na esfera da Organização das Nações Unidas (ONU), como na da 
Organização dos Estados Americanos (OEA), destacando-se, dentre eles, o Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos, o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, a Convenção Contra a Tortura e Outros.  Em 1993 o Brasil participou da 
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Conferência Mundial de Direitos Humanos em Viena, que formulou algumas recomendações 
sobre a educação em direitos humanos: 
[...] adoção e ampliação da educação - formal e não formal - em direitos 
humanos lato sensu em todos os níveis (referindo-se também ao papel da 
imprensa), para despertar a consciência e fortalecer o compromisso universal 
com a causa dos direitos humanos. (TRINDADE, 1993, p.21). 
 
Para dar continuidade às ações discutidas em Viena, em 26 e 27 de abril de 1996, o 
Brasil realizou, em Brasília, a I Conferência Nacional de Direitos Humanos, conforme 
declaração do então deputado Helio Bicudo, no pronunciamento de abertura: 
Não é por outro motivo que esta Conferência foi realizada: para levar ao 
presidente da República e às autoridades encarregadas da elaboração do 
Plano, o seu pensamento, com a representatividade inerente à participação de 
cada um, a fim de que o direito à vida, o direito à igualdade e a à liberdade 
sejam superiormente resguardados e especialmente protegidos, sobretudo 
nos segmentos mais carentes e vulneráveis (BRASIL, 1996).  
 
No período de 1996 a 2008, foram realizadas onze Conferências Nacionais de Direitos 
Humanos onde foram abordados os seguintes temas: 
 1996 – Anteprojeto do Programa Nacional de Direitos Humanos; 
 1997 – Implementação do Programa Nacional de Direitos Humanos; 
 1998 – O Cinquentenário da Declaração Universal dos Direitos Humanos; Sistemas 
Internacionais de Direitos Humanos e PNDH e Programas Estaduais de Direitos Humanos; 
 1999 – Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais: “Sem direitos 
sociais não há direitos humanos”; 
 2000 – 500 anos do descobrimento do Brasil e combate à violência: “Brasil 500 anos: 
descubra os direitos humanos"; 
 2001 – Impunidade; Sistema Nacional de Proteção dos Direitos Humanos e Plano de Ação 
sobre Racismo e Discriminação. Conferência paralela de Adolescentes; 
 2002 – Prevenção e Combate à Violência; 
 2003 – Sistema Nacional de Proteção dos Direitos Humanos; 
 2004 – Construindo o Sistema Nacional de Proteção dos Direitos Humanos; 
 2006 – Conjunto de temas com relevância na luta pelos direitos humanos nos anos recentes 
e com transversalidade entre segmentos organizados; Programa Nacional de Direitos 
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Humanos; Sistema Nacional de Direitos Humanos e Conselho Nacional de Direitos 
Humanos: Caminho para o desenvolvimento; 
 2008 – Democracia, desenvolvimento e direitos humanos: superando as desigualdades. 
Apresenta como debate central a revisão e atualização do Programa Nacional de Direitos 
Humanos; 
 
1.4 Programa Nacional de Direitos Humanos  
 
O governo brasileiro iniciou em 1995 o processo de elaboração do Programa Nacional 
de Direitos Humanos (PNDH), que contou com a participação de especialistas e consultas à 
sociedade.  Este programa teve sua primeira versão concluída em 1996 (PNDH-1) e contava 
com 228 ações governamentais de curto e médio prazo em múltiplas áreas, dentre elas: 
Políticas Públicas para Proteção e Promoção dos Direitos Humanos no Brasil; Trabalho 
Forçado; Proteção do Direito a Tratamento Igualitário perante a Lei; Direitos Humanos, 
Direitos de Todos; Educação e Cidadania; Bases para uma Cultura de Direitos Humanos; 
Produção e Distribuição de Informações e Conhecimento; Conscientização e Mobilização 
pelos Direitos Humanos; Ações Internacionais para Proteção e Promoção dos Direitos 
Humanos e Implementação e Monitoramento do Programa Nacional de Direitos Humanos. 
 
Após a atualização do programa, foram realizados seminários com o objetivo de 
levantar propostas junto à sociedade civil organizada para levantamento das expectativas em 
relação aos direitos civis e políticos e à inclusão dos direitos econômicos, sociais e culturais.  
 
O PNDH-1 dedicou atenção especial à proteção do direito à vida, à liberdade, ao 
tratamento igualitário das leis. Abordou a temática da educação para os direitos humanos. 
Reforçou o apoio às organizações de defesa dos direitos humanos e monitoramento do 
programa. No entanto, não se posicionou quanto à livre orientação sexual e às identidades de 
gênero (ADORNO, 2010). 
 
Adorno destaca os resultados  
Os principais resultados foram alcançados no campo da segurança pública, 
entre os quais se destacam: transferência da competência, da Justiça Militar 
para a Comum, para julgamento de policiais militares acusados de crimes 
dolosos contra a vida; tipificação do crime de tortura com a fixação de penas 
severas; criminalização do porte ilegal de armas e criação do Sistema 
32 
 
Nacional de Armas (Sinarm); aprovação do Estatuto dos Refugiados; criação 
da Secretaria Nacional de Direitos Humanos; regulamentação da escuta 
telefônica (artigo 5º da Constituição federal).  
Outra medida, com repercussão, foi a gratuidade do registro de nascimento, 
à vista da existência de parcela não desprezível de brasileiros desprovida 
desse título, que assegura nacionalidade e cidadania (ADORNO, 2010, 
p.12). 
 
Em 2002, o Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-2) teve sua segunda 
versão publicada.  O PNDH-2 foi estruturado em 518 medidas, manteve as orientações 
anteriores e incorporou os direitos de livre orientação sexual e identidade de gênero.  Ampliou 
o foco, com proteção aos ciganos e trouxe maior ênfase à violência intrafamiliar, o combate 
ao trabalho infantil e ao trabalho forçado, assim como à luta para inclusão dos cidadãos com 
necessidades especiais (ADORNO, 2010, p.12).  
 
O PNDH-2 foi estruturado em 14 dimensões relativas à garantia do Direito à Vida, à 
Justiça, à Liberdade, à Igualdade, à Educação à Saúde, à Previdência e à Assistência Social ao 
Trabalho, à Moradia, a um Meio Ambiente Saudável, à Alimentação à Cultura e ao Lazer, à 
Educação, Conscientização e Mobilização, à Inserção nos Sistemas Internacionais de Proteção 
e à Implementação e Monitoramento. 
 
Os resultados alcançados pelo PNDH‑2 estão relacionados à incorporação dos direitos 
econômicos, sociais e culturais e aos direitos de afrodescendentes.  A maior estabilidade 
possibilitou a ampliação das ações para a proteção de direitos à educação, à saúde, à 
previdência e assistência social, à saúde mental, aos dependentes químicos e portadores de 
HIV/AIDS, ao trabalho, ao acesso à terra, à moradia, a um meio ambiente saudável, à 
alimentação, à cultura e ao lazer.  O Estado brasileiro também reconheceu a existência do 
racismo e promoveu iniciativas por meio de políticas compensatórias com o objetivo de 
eliminar a discriminação racial e promover a igualdade de oportunidades (ADORNO, 2010). 
 
Em sua última versão em 2009, o PNDH-3 respondeu às demandas geradas por 
diversas conferências sobre o tema, conforme Adorno (2010): 
O PNDH-3 cuidou de aprofundar e ampliar o elenco de direitos. Ele 
responde, em grande medida, às demandas nascidas de cinqüenta 
conferências temáticas realizadas desde 2003 (segurança alimentar, 
educação, saúde, igualdade racial, direitos da mulher, crianças e 
adolescentes, habitação, meio ambiente, entre outras) e às conclusões da XI 
Conferência Nacional de Direitos Humanos (realizada em dezembro de 
2008), precedida de amplo processo consultivo por meio de conferências 
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prévias ("Conferências Livres"), conferências estaduais e distritais, que 
elegeram 1.200 delegados e indicaram 800 observadores e convidados. 
 
O PNDH-3 foi estruturado tendo seis eixos orientadores, subdivididos em 25 
diretrizes, 82 objetivos estratégicos e 521 ações programáticas (BRASIL, 2010): Interação 
democrática entre Estado e sociedade civil Desenvolvimento e Direitos Humanos; 
Universalizar direitos em um contexto de desigualdades; Segurança Pública, Acesso à Justiça 
e Combate à Violência; Educação e Cultura em Direitos Humanos e Direito à Memória e à 
Verdade. 
 
Os eixos orientadores foram divididos em diretrizes e em objetivos estratégicos.  O 5
o
 
eixo orientador, relacionado à Educação e Cultura em Direitos Humanos recebeu cinco 
diretrizes e 11 objetivos estratégicos, conforme PNDH-3: 
Diretriz 18: Efetivação das diretrizes e dos princípios da política nacional de 
educação em Direitos Humanos para fortalecer cultura de Direitos. 
Objetivo estratégico I: Implementação do Plano Nacional de Educação em Direitos 
Humanos  
Objetivo Estratégico II: Ampliação de mecanismos e produção de materiais 
pedagógicos e didáticos para Educação em Direitos Humanos.  
 
Diretriz 19: Fortalecimento dos princípios da democracia e dos Direitos Humanos 
nos sistemas de educação básica, nas instituições de ensino superior e nas 
instituições formadoras. 
Objetivo Estratégico I: Inclusão da temática de Educação e Cultura em Direitos 
Humanos nas escolas de educação básica e em instituições formadoras. 
Objetivo Estratégico II: Inclusão da temática da Educação em Direitos Humanos 
nos cursos das Instituições de Ensino Superior (IES). 
Objetivo Estratégico III: Incentivo à transdisciplinaridade e transversalidade nas 
atividades acadêmicas em Direitos Humanos. 
 
Diretriz 20: Reconhecimento da educação não formal como espaço de defesa e 
promoção dos Direitos Humanos. 
Objetivo Estratégico I: Inclusão da temática da educação em Direitos Humanos na 
educação não formal. 
Objetivo estratégico II: Resgate da memória por meio da reconstrução da história 
dos movimentos sociais. 
 
Diretriz 21: Promoção da Educação em Direitos Humanos no serviço público. 
Objetivo Estratégico I: Formação e capacitação continuada dos servidores públicos 
em Direitos Humanos, em todas as esferas de governo. 
Objetivo Estratégico II: Formação adequada e qualificada dos profissionais do 
sistema de segurança pública. 
 
Diretriz 22: Garantia do direito à comunicação democrática e ao acesso à 
informação para a consolidação de uma cultura em Direitos Humanos. 
Objetivo Estratégico I: Promover o respeito aos Direitos Humanos nos meios de 
comunicação e o cumprimento de seu papel na promoção da cultura em Direitos 
Humanos. 
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Objetivo Estratégico II: Garantia do direito à comunicação democrática e ao acesso 
à informação (BRASIL, 2010). 
 
As versões do PNDH trouxeram a concepção e o reconhecimento da indivisibilidade 
dos direitos humanos: 
Seguindo a orientação da Conferência Mundial de 1993, reconhece‑se a 
indivisibilidade dos direitos humanos: direitos humanos não são apenas 
direitos civis e políticos, mas também direitos econômicos, sociais, culturais 
e coletivos, o que é uma grande novidade na história social e política 
republicana no Brasil (ADORNO, 2010, p.11). 
 
1.5 Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos  
 
O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) começou a ser 
elaborado em 2003, com a criação da Portaria n
o
 98/2003 da Secretaria de Direitos Humanos 
SEDH/PR, que instituiu o Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos (CNEDH), o 
qual contava com a participação de especialistas, representantes da sociedade civil, 
instituições públicas e privadas e organismos internacionais. 
 
Um dos objetivos do PNEDH é aprofundar as questões do PNDH e incorporar outros 
aspectos dos principais documentos internacionais na temática dos direitos humanos 
(BRASIL, 2007). 
 
Nos anos de 2004 e 2005 houve debates, seminários e fóruns com o objetivo de 
divulgar o plano e envolver a sociedade para ampliar as contribuições e aperfeiçoar o 
documento. 
 
Em 2006 o trabalho foi concluído e as contribuições foram sistematizadas por uma 
equipe selecionada pelo Centro de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (CFCH/UFRJ) em parceria com a UNESCO e apresentadas ao Comitê 
Nacional de Educação em Direitos Humanos (CNEDH).  Coube a este Comitê a análise e 
revisão da versão. O documento foi submetido à consulta pública via internet e 
posteriormente aprovado pelo CNEDH. 
 
O PNEDH afirma que a educação em direitos humanos é um processo sistemático e 
multidimensional que orienta a formação do sujeito, articulando diferentes dimensões.  
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O documento aborda cinco eixos de atuação: Educação Básica; Educação Superior; 
Educação Não-Formal; Educação dos Profissionais dos Sistemas de Justiça e Segurança 
Pública e Educação e Mídia (BRASIL, 2007). 
 
Na concepção e princípios para a Educação Superior, o PNEDH propõe às Instituições 
de Ensino Superior: 
[...] a urgência em participar da construção de uma cultura de promoção, 
proteção, defesa e reparação dos direitos humanos, por meio de ações 
interdisciplinares, com formas diferentes de relacionar as múltiplas áreas do 
conhecimento humano com seus saberes e práticas (BRASIL, 2007, p. 37). 
 
Neste contexto, faz-se necessária a construção de uma educação que ultrapasse os 
limites físicos da Universidade e alcance a sociedade de forma ampla, integrando não só 
conhecimento acadêmico, mas que possibilite a articulação entre as diferentes dimensões do 
ser humano e do contexto em que está inserido. 
 
O processo de reflexão sobre os Direitos Humanos contribui para a transformação não 
só individual, mas, por meio do efeito multiplicador, impactar também a sociedade, trazendo 
mudanças efetivas na nossa realidade, conforme Dallari (1998, p.69): “O primeiro passo para 
se chegar à plena proteção dos direitos é informar e conscientizar as pessoas sobre a 
existência de seus direitos e a necessidade e possibilidade de defendê-los.” 
 
O Brasil avançou, nas últimas décadas, na temática dos direitos humanos.  Houve 
mobilização da sociedade, criação de programas e projetos com o objetivo de tornar a defesa e 
a promoção dos direitos humanos uma realidade.  Um grande marco deste avanço foi a 
promulgação da Constituição Federal de 1988, que consagrou o Estado Democrático de 
Direitos e incluiu a dignidade da pessoa humana e os direitos ampliados da cidadania entre 
seus fundamentos. 
 
No entanto, ainda há muito a ser feito em termos de consolidação.  Em relação aos 
direitos humanos, o Brasil está muito mais estruturado em termos normativos do que na 
prática do cotidiano, conforme relatado no PNEDH (2007, p.23): “[...] apesar desses avanços 
no plano normativo, o contexto nacional tem-se caracterizado por desigualdades e pela 
exclusão econômica, social, étnico-racial, cultural e ambiental.” 
 
36 
 
Apesar do crescimento econômico no Brasil, da democracia fortalecida e da ascensão 
das classes menos favorecidas, ainda temos altos índices de violência, prostituição de jovens e 
crianças, exploração de trabalho infantil, além de diversas formas de discriminação e violação 
dos direitos humanos, conforme afirmou o então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva na 
apresentação da terceira versão do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3): 
Questões muito sérias continuam desafiando os poderes públicos, nos três 
níveis federados, bem como a sociedade civil organizada. Refiro-me à 
violência que ainda mostra índices alarmantes nas grandes cidades; à 
prostituição infantil, grupos de extermínio; persistência do trabalho escravo e 
do trabalho infantil; superpopulação e condições degradantes denunciadas 
nos presídios; práticas de tortura; cultura elitista revelada na resistência aos 
direitos quilombolas e indígenas, bem como nos ataques sofridos pelas ações 
afirmativas criminalização de movimentos sociais em algumas unidades da 
federação (BRASIL, 2010, p.14). 
 
Esta declaração pode ser comprovada em diversos relatórios e índices apresentados, 
tanto por iniciativas governamentais e organizações não governamentais, quanto pela mídia.  
Um exemplo de violação dos direitos humanos é apresentado pelo relatório do Disque 100, 
serviço coordenado e executado pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República, com o objetivo de receber, encaminhar e monitorar denúncias de violação dos 
direitos humanos em todos os estados do Brasil.  Desde sua inauguração em maio de 2003 até 
agosto de 2011, recebeu aproximadamente 2,9 milhões de atendimentos e encaminhou 
195.932 denúncias de todo o país (BRASIL, 2011). 
 
O atendimento do Disque 100 foi disponibilizado, inicialmente, para atender 
denúncias de abuso e exploração sexual contra crianças e adolescentes.  No entanto, com o 
objetivo de ampliar o serviço e disponibilizar à população um canal de denúncias mais 
abrangente, desde 1
o
 de março de 2011, o Disque 100 passou a receber denúncias que 
envolvam violações dos direitos de pessoas em situação de rua, idosos, pessoas com 
deficiência e o público LGTB (lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais).  Na 
sequência desta ampliação o serviço, em partir de janeiro de 2013, passou a atender denúncias 
de tortura.  Conforme a Agência Brasil, entre fevereiro de 2011 e fevereiro de 2012, foram 
registrados 1.007 denúncias de tortura, sendo a maioria dos casos (65%) de pessoas presas em 
cadeia pública, delegacia e presídio. 
Outro exemplo são os dados do Mapa da Violência em 2011: Homicídios de mulheres 
no Brasil, e o Mapa da violência de 2011, elaborado pelo Instituto Sangari (WAISELFIZ, 
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2011) identifica que, período entre 1998 e 2008, 42 mil mulheres foram assassinadas, e que 
aproximadamente 40% destes homicídios foram efetuados na residência da vítima.  
 
Diante destes exemplos citados de violação aos direitos humanos torna-se 
imprescindível uma ação de educação que possibilite a transformação desta realidade social. 
 
O tema é de responsabilidade de toda a sociedade, entretanto, a educação superior tem 
um papel fundamental para o levantamento de questões que possam produzir mudanças 
ideológicas, políticas e comportamentais, habilitando os cidadãos a identificar, agir e interferir 
nestas situações. 
 
Tendo em vista que a Educação Superior é um espaço privilegiado de discussão, 
reflexão, e construção de cidadãos conscientes não só de seus direitos e deveres, mas também 
da defesa dos direitos da sociedade como um todo, incluir a temática dos direitos humanos 
possibilita a ampliação da discussão do tema pela sociedade.  
 
As Instituições de Ensino Superior (IES), por meio dos Programas de Extensão 
Universitária, tem apresentado um crescente número de iniciativas com o objetivo de 
promover o desenvolvimento humano, a reflexão e o estabelecimento de uma ação 
transformadora por meio da aproximação do conhecimento científico com a sociedade.  
 
De forma mais explícita, em maio de 2012, a política nacional de extensão, pactuada 
pelas IES, que compõe o Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas 
Brasileiras, estabeleceu a área temática de “Direitos Humanos e Justiça”. 
Na primeira reunião do Fórum de Pró-Reitores a extensão universitária foi definida 
como: 
A Extensão Universitária é o processo educativo, cultural e científico que 
articula o Ensino e a Pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação 
transformadora entre Universidade e Sociedade. A Extensão é uma via de 
mão-dupla, com trânsito assegurado à comunidade acadêmica, que 
encontrará, na sociedade, a oportunidade de elaboração da praxis de um 
conhecimento acadêmico. No retorno à Universidade, docentes e discentes 
trarão um aprendizado que, submetido à reflexão teórica, será acrescido 
àquele conhecimento. Esse fluxo, que estabelece a troca de saberes 
sistematizados, acadêmico e popular, terá como conseqüências a produção 
do conhecimento resultante do confronto com a realidade brasileira e 
regional, a democratização do conhecimento acadêmico e a participação 
efetiva da comunidade na atuação da Universidade. Além de 
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instrumentalizadora deste processo dialético de teoria/prática, a Extensão é 
um trabalho interdisciplinar que favorece a visão integrada do social 
(FORPROEX, 2001). 
 
Conforme Zenaide (2010), a Universidade é um espaço de formação ética, política, 
profissional e cidadã. 
 
1.6 Extensão Universitária no Brasil 
 
As atividades de Extensão Universitária no Brasil surgiram no início do Século XX e 
permanecem em plena atividade, desenvolvendo atividades nas Instituições de Ensino 
Superior e integrando o conhecimento acadêmico à sociedade. 
Segundo Zenaide, no Brasil a extensão universitária teve como berço a luta das 
universidades públicas pelo retorno do regime democrático, após 23 anos de ditadura, uma 
vez que muitos acadêmicos foram afetados pela repressão.  Estar engajado em questões 
sociais foi uma alternativa para lutar pelo resgate do exercício da liberdade 
As ações de extensão centradas na educação para os direitos  humanos  e  a  
cidadania democrática nasceu portanto no âmbito das universidades 
públicas, no bojo das lutas sociais pela democratização. Nesse sentido, foram 
vários os atores sociais que foram públicos e parceiros das universidades 
públicas, desde os trabalhadores rurais e urbanos até os educadores 
populares e os agentes do Estado. No processo de conquista do Estado 
Democrático de Direito várias foram as articulações que delinearam em 
práticas educativas em torno da promoção, proteção e defesa dos direitos 
humanos (ZENAIDE, 2002, p.2). 
 
Para a autora, a demanda do cenário sociocultural e político brasileiro, nos anos 1980 e 
1990, para a extensão universitária estava direcionada para ações educativas em temas 
relacionados à formação política, ações de assistência jurídica, assistência 
sociopsicopedagógica, entre outras, resultando, assim, em ações na temática de educação em 
direitos humanos, de forma prática, a depender da realidade local, do público, do contexto e 
do nível de envolvimento e sensibilização dos movimentos universitários. 
 Resultando assim, em ações na temática de educação em direitos humanos, de forma 
prática, a depender da realidade local, do público, do contexto e do nível de envolvimento e 
sensibilização dos movimentos universitários. 
Conforme Sousa (2000), as atividades de extensão podem ser identificadas em três 
diferentes momentos: 
 movimento estudantil no início das atividades de Extensão no Brasil até o Golpe de 1964;  
 O governo, do Golpe até a abertura política;  
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 Instituições de Ensino Superior, da abertura política até os dias atuais. 
 
O movimento estudantil atuou de forma muito marcante em prol da reforma 
universitária e contra a repressão, além de outros temas.  Os estudantes exerceram atividades 
que podemos classificar como Extensão Universitária. Um exemplo de atividade foi o Serviço 
de Extensão Cultural (SEC) onde os discentes tinham participação em campanhas sanitárias 
de erradicação de doenças no campo, possibilitando a troca de experiências e a vivência com 
a população  rural.  Conforme a autora, um fator fundamental desenvolvido pelo SEC foi a 
“conscientização das massas em relação às condições socioeconômicas e políticas em que 
viviam.” (SOUSA, 2000, p.42). 
 
Com o Golpe Militar de 1964, o movimento estudantil sofreu forte abalo. As 
atividades de extensão passaram a ser planejadas e coordenadas pelo governo militar, tendo 
como diretriz o interesse do Estado e o desenvolvimento nacional. 
 
Em 1968 a extensão tornou-se obrigatória em todas as Instituições de Ensino Superior 
com a Reforma Universitária, Lei n
o
 5540/68.  As atividades eram desenvolvidas por 
estudantes não havendo a obrigatoriedade de acompanhamento de professores.  
A Universidade e os estabelecimentos isolados de ensino superior estenderão 
à comunidade, sob a forma de cursos e serviços especiais, as atividades de 
ensino e os resultados de pesquisa que lhe são inerentes. (BRASIL, 1968). 
 
A criação do Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas 
Brasileiras, em 1987, trouxe um avanço na conceituação da Extensão Universitária, que foi 
inserida no plano institucional e na proposta pedagógica das Instituições.  
 
O encontro contou com a participação de 33 universidades públicas e abordou 
temáticas como a Institucionalização e o Financiamento da Extensão Universitária, a 
definição do conceito de extensão, avaliação das atividades, entre outros. 
 
A extensão universitária compõe, junto com o ensino e a pesquisa, as três funções da 
Universidade, sendo definida, pelo Plano Nacional de Extensão Universitária (FORPROEX, 
2001, p.29), como: “[...] o processo educativo, cultural e científico que articula o ensino e a 
pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação transformadora entre a Universidade e a 
Sociedade”. 
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De acordo com o Fórum de Pró-Reitores de Extensão Universitária, as atividades de 
extensão devem ser classificadas segundo a área temática. Se houver relação com mais de 
uma área temática, devem ser organizadas pela área principal, podendo ser classificada uma 
segunda área: 
A classificação por área deve observar o objeto ou assunto que é enfocado na 
ação. Mesmo que não se encontre no conjunto das áreas uma 
correspondência absoluta com o objeto da ação, a mais aproximada, 
tematicamente, deverá ser a escolhida. A finalidade da classificação é a 
sistematização, de maneira a favorecer os estudos e relatórios sobre a 
produção da Extensão Universitária brasileira, segundo agrupamentos 
temáticos, bem como a articulação de indivíduos ou grupos que atuam na 
mesma área temática (FORPROEX, 2001).  
 
As áreas definidas são: comunicação, cultura, educação, meio ambiente, saúde, 
tecnologia e produção, trabalho e direitos humanos. 
 
As atividades e ações extensionistas são classificadas em programa, projeto, curso, 
evento e prestação de serviços (Figura 1). 
 
Figura 1 – Esquema geral de relacionamentos entre ações de extensão. 
 
 
Fonte: FORPROEX, 2001. 
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Programa: 
Conjunto articulado de projetos e outras ações de extensão (cursos, eventos, 
prestação de serviços), preferencialmente integrando as ações de extensão, 
pesquisa e ensino. Tem caráter orgânico-institucional, clareza de diretrizes e 
orientação para um objetivo comum, sendo executado a médio e longo 
prazo. 
 
Projeto: 
Ação processual e contínua de caráter educativo, social, cultural, científico 
ou tecnológico, com objetivo específico e prazo determinado. 
O projeto pode ser: 
• Vinculado a um programa (forma preferencial – o projeto faz parte de uma 
nucleação de ações) 
• Não-vinculado a programa (projeto isolado). 
 
Curso: 
Ação pedagógica, de caráter teórico e/ou prático, presencial ou a distância, 
planejada e organizada de modo sistemático, com carga horária mínima de 8 
horas e critérios de avaliação definidos. 
 
Evento: 
Ação que implica na apresentação e/ou exibição pública, livre ou com 
clientela específica, do conhecimento ou produto cultural, artístico, 
esportivo, científico e tecnológico desenvolvido, conservado ou reconhecido 
pela Universidade. 
 
Prestação de Serviço: 
Realização de trabalho oferecido pela Instituição de Educação Superior ou 
contratado por terceiros (comunidade, empresa, órgão público, etc.); a 
prestação de serviços se caracteriza por intangibilidade, inseparabilidade 
processo/produto e não resulta na posse de um bem (FORPROEX, 2001). 
 
Assim como a sociedade, a extensão universitária está em constante mudança e é 
construída de acordo com o contexto social, político, econômico e cultural em que está 
inserida. 
Sobre as mudanças na extensão universitária e sua contribuição para a sociedade, 
Santos declara: 
A área de extensão vai ter no futuro próximo um significado muito especial. 
No momento em que o capitalismo global pretende funcionalizar a 
universidade e, de fato, transformá-la numa vasta agência de extensão ao seu 
serviço, a reforma da universidade deve conferir uma nova centralidade às 
atividades de extensão (com implicações no curriculum e nas carreiras dos 
docentes) e concebê-las de modo alternativo ao capitalismo global, 
atribuindo às universidades uma participação ativa na  construção da coesão 
social, no aprofundamento da democracia, na luta contra a exclusão social e 
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a degradação ambiental, na defesa da diversidade cultural (SANTOS, 2004, 
p.73). 
 
Em maio de 2012, no XXXI Encontro Nacional, realizado em Manaus (AM), foi 
aprovada a nova Política Nacional de Extensão Universitária, que redefiniu o conceito de 
extensão universitária: 
A Extensão Universitária, sob o princípio constitucional da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, é um processo 
interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político que promove a 
interação transformadora entre Universidade e outros setores da sociedade 
(FORPROEX, 2012). 
 
Desta forma, conclui-se que a Extensão Universitária possui características que 
favorecem a mudança, a ampliação da reflexão e a construção de novos saberes e práticas, por 
meio da integração entre estudantes, professores e comunidades. 
 
As diretrizes definidas pela Política Nacional de Extensão Universitária (FORPROEX, 
2012) foram: 
 Interação Dialógica – tem o objetivo de desenvolver as relações entre Universidade 
e Sociedade. Produzir conhecimento, por meio da interação com a sociedade. 
Objetivo de mão dupla: da Universidade para a sociedade e da sociedade para a 
Universidade. 
 
 Interdisciplinariedade – Interprofissionalidade – busca construir alianças 
intersetoriais, interorganizacionais e interprofissionais, com base no pressuposto de 
que a especialização juntamente com a visão holística pode se materializar em 
novos modelos, conceitos e metodologias das mais diversas áreas do conhecimento. 
 
 Indissociabilidade Ensino-Pesquisa-Extensão – posiciona o estudante como 
protagonista de sua formação técnica e cidadã. Este posicionamento deve ser 
estendido a todos envolvidos no processo de formação, emergindo assim um novo 
conceito de “ala de aula”: são todos os espaços, dentro e fora da Universidade. 
 
 Impacto na Formação do Estudante – ações extensionistas devem possuir um 
projeto pedagógico que explicite três elementos essenciais: a designação do 
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professor orientador, os objetivos da ação e as competências dos atores nela 
envolvidos e a metodologia de avaliação da participação do estudante. 
 
 Impacto e Transformação Social – diretriz essencialmente politica, objetiva que a 
Extensão Universitária contribua para o processo de (re)construção da sociedade 
em que estiver inserida. 
 
1.7 Extensão Universitária na UNIFESP 
 
A Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) é um dos centros de excelência na 
formação profissional no país, sendo por quatro anos consecutivos avaliada com nota máxima 
no Índice Geral de Cursos (IGC), conforme INEP em 2010. 
 
A busca pela excelência fez com que a UNIFESP, ao longo de sua existência, 
desenvolvesse e aprimorasse continuamente atividades de pesquisa e extensão, vinculadas às 
atividades de pós-graduação e extensão. Por meio de programas e projetos sociais as 
atividades de extensão, possibilitam aos seus estudantes, uma vivência direta com a realidade 
social, seus anseios e necessidades. 
 
A UNIFEP, teve sua origem na década de 1930 com a Escola Paulista de Medicina e a 
Escola Paulista de Enfermagem.  Em 1994 teve seu reconhecimento como universidade 
especializada na área da Saúde tornando-se Universidade Federal de São Paulo.  Atualmente 
conta com os cursos de graduação em Enfermagem, Ciências Biológicas, Fonoaudiologia, 
Medicina e Tecnologias em Saúde.  
 
Em 1995, foi criada a Pró-Reitoria de Extensão (PROEX) que passou a centralizar as 
ações de extensão da instituição.  A PROEX tem a responsabilidade de implementar os 
programas e projetos, cursos, eventos, entre outras atividades definidas no Fórum de Pró-
Reitores de Extensão das Universidades Públicas. Atualmente, na estrutura da PROEX, 
também estão as coordenadorias de cursos Lato Sensu, os Núcleos Associados e Projetos 
Sociais, conforme Figura 2: 
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Figura 2 – Organograma PROEX 
 
Fonte: http://www.proex.unifesp.br/quem-somos 
A Coordenadoria de Projetos Sociais tem a responsabilidade de dar suporte 
administrativo e educacional às atividades de extensão desenvolvidas no campus.  Também 
tem a responsabilidade de: 
[...] participar do planejamento e da elaboração de projetos, programas, 
cursos de extensão e eventos, documentos e publicações, prestações de 
serviços, bem como da análise, divulgação e avaliação das ações 
extensionistas da universidade (PROEX, 2012). 
 
Com o objetivo de ampliar sua atuação, para áreas além da Saúde, e também para 
atender a uma demanda no ensino superior que carecia de uma expansão das vagas públicas, a 
UNIFESP iniciou em 2003 o projeto de expansão que a tornou uma instituição multicampi, 
atuando em diferentes áreas do conhecimento. 
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2 OBJETIVOS 
A incursão na literatura e a trajetória das pesquisas instigaram compreender a relação 
entre extensão universitária e direitos humanos e a contribuição desta relação para a educação 
em direitos humanos. Diante destas inquietações surgiram as questões orientadoras desta 
pesquisa: 
 Qual a contribuição da extensão universitária para a educação em direitos humanos? 
 Qual o conceito de direitos humanos que está inserido nas ações de extensão universitária? 
 
2.1 Objetivo Geral  
 
Analisar a inserção da temática Direitos Humanos em projetos de extensão 
universitária desenvolvidos na Universidade Federal de São Paulo, que abordem a temática 
“Direitos Humanos” (DH), no período de 2010 a 2012.  
 
2.2 Objetivos Específicos 
 
 Caracterizar os projetos de extensão vinculados à temática direitos humanos em relação 
aos objetivos e foco de ação/intervenção. 
 
 Apreender as concepções sobre direitos humanos presentes nos projetos de extensão e 
documentos analisados. 
  
46 
 
3 PERCURSO METODOLÓGICO 
 
3.1 Natureza da pesquisa 
 
Para alcançar os objetivos propostos neste estudo foi desenvolvida a pesquisa 
descritiva exploratória documental. 
 
Segundo Gil (1994, p.45), a pesquisa descritiva “tem como objetivo primordial a 
descrição das características de determinada população ou fenômeno”.  Para o autor, uma 
característica significativa da pesquisa descritiva está na utilização de técnicas padronizadas 
para coleta de dados. 
 
Para Gil (1994), as pesquisas exploratórias têm como objetivo principal desenvolver, 
esclarecer e modificar conceitos e ideias, com vistas à elaboração de problemas mais precisos 
ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores.  O autor menciona que a pesquisa do tipo 
exploratória é frequentemente utilizada “quando o tema escolhido é pouco explorado e torna-
se difícil sobre ele formular hipóteses precisas e operacionalizáveis” (GIL, 1994, p.45), como 
é o caso da contribuição dos Projetos de Extensão na formação dos discentes na temática 
direitos humanos. 
 
Segundo Triviños (2008), o modelo descritivo exploratório permite identificar 
possíveis problemas de pesquisa, permitindo que outros pesquisadores realizem novos estudos 
na temática.  Este modelo de pesquisa é comum no campo da educação por ter como foco 
descrever, da forma mais aprofundada possível, os atores inseridos em uma determinada 
realidade.  O autor ressalta que os estudos exploratórios possibilitam ao investigador aumentar 
sua experiência acerca do problema. 
 
Para Marconi e Lakatos (2006), o modelo exploratório tem o objetivo de proporcionar 
a construção de questões ou de um problema para aumentar a familiaridade daquele que 
pesquisa com o ambiente ou situação para realização, no futuro, de um estudo mais 
aprofundado ou para ampliar e modificar conceitos. 
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3.2 A opção pela pesquisa documental 
 
Os dados foram produzidos por meio da pesquisa documental.  Segundo Gil (2007, 
p.45) a pesquisa documental “vale-se de materiais que não recebem ainda um tratamento 
analítico ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa”.  
 
Para Ludke e André (1986), a pesquisa documental é uma importante técnica utilizada 
para complementar informações de pesquisa, obtidas por meio de outros instrumentos na 
abordagem qualitativa ou então, para indicar novas dimensões do tema. 
 
Os documentos utilizados para análise neste projeto foram produzidos sobre os 
projetos em questão, com o objetivo de documentar as ações realizadas pelos envolvidos, 
definir e acompanhar as ações.  Desta forma, se caracterizam como fontes primárias “oficiais” 
conforme Luna: 
O documento, como fonte de informação, assume diferentes formas: 
literatura pertinente a um assunto, anuários estatísticos e censos, prontuários 
médicos, legislação, etc. Como ocorre em relação às demais fontes, as 
informações obtidas em documentos podem ser diretas e indiretas. No caso 
particular de documentos, essa distinção costuma assumir a denominação de 
fontes primárias (diretas) ou secundárias (indiretas). As obras originais de 
um autor são consideradas como fontes primárias, enquanto as traduções e 
comentários sobre esse autor já são consideradas fontes secundárias [...]. De 
um modo geral, quanto mais "oficial" for um documento, mais primária será 
a fonte [...] (LUNA,1996, p.53-54).  
 
Os documentos privilegiados nesta investigação foram projetos de extensão 
universitária desenvolvidos na UNIFESP (campi São Paulo, Baixada Santista e Guarulhos), 
bem como relatórios e resumos de trabalhos apresentados em congressos e seminários dos 
referidos projetos de extensão.  O período para captação dos documentos compreendeu 2010 a 
2012. 
Os documentos analisados foram: 
 Projeto de Extensão – Direitos Humanos, Saúde e Educação Básica. 
 Apresentação de Trabalho – Experiências em Debate: Psicologia, Direitos Humanos, Saúde 
e Escola: Tecendo Redes de Conversação. 
 Resumo – Psicologia, Direitos Humanos, Saúde e Escola: Tecendo Redes de Conversação; 
 Pôster – Direitos Humanos, Saúde e Educação Básica. 
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 Relato de Experiência – Centro da Juventude: Da Oferta de Atividade ao Espaço de 
Pertencimento. 
 Artigo – Rap, a Trilha Sonora do Gueto: Um Discurso Musical no Combate ao Racismo, 
Violências e Violações aos Direitos Humanos na Periferia. 
 Projeto de Extensão – Tecnologia Social Voltada para a Pesquisa e Prevenção da Violência 
contra Crianças e Adolescentes. 
 Projeto de Extensão – Acompanhamento e Intervenção Fisioterapêutica de Mães e de seus 
Bebês Nascidos Prematuramente. 
 Resumo – Acompanhamento e Intervenção Fisioterapêutica de Mães e de seus Bebês 
Nascidos Prematuramente – 2010. 
 Resumo – Acompanhamento e Intervenção Fisioterapêutica de Mães e de seus Bebês 
Nascidos Prematuramente – 2011. 
 Resumo – Acompanhamento e Intervenção Fisioterapêutica de Mães e de seus Bebês 
Nascidos Prematuramente – 2012. 
 
3.3 Os projetos selecionados para o estudo 
 
No âmbito deste estudo, a identificação e seleção dos projetos ocorreram por meio das 
seguintes fases: 
Fase 1: na página da Pró-Reitoria de Extensão da UNIFESP, foram localizados todos os 
Projetos e Programas, do período de 2010 a 2012, divulgados por Campus conforme Quadro 1. 
 
Quadro 1 – Projetos e Programas Divulgados  
Programas e Projetos   2010  2011  2012 
São Paulo    39  48  54 
Baixada    36  29  69 
Guarulhos    21  28  37 
São Jose dos Campos     2    3    3 
Diadema    11    7  26 
Total     109  115  189 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2013. 
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Na página da Pró-Reitoria de Extensão também foi disponibilizada a relação de projetos 
do ano de 2009, porém em função de somente um projeto abordar a temática direitos humanos 
e o mesmo estar disponibilizado também nos anos seguintes, optou-se por concentrar a 
pesquisa no período de 2010 a 2012. 
Foram selecionados para esta pesquisa os projetos que abordavam a temática direitos 
humanos, identificando esta expressão no título, resumo ou palavra-chave.  
Nesta fase foram identificados 12 Programas/Projetos, sendo nove no Campus Baixada 
Santista, dois no Campus  Guarulhos e um Campus de São Paulo, conforme o Quadro 2. 
 
Quadro 2 – Projetos Divulgados e Identificados dentro da Temática Direitos Humanos 
 
Campi Projeto/Programa Área Temática 
Baixada Santista Escuta e acolhimento de demandas de operadores 
sociais, referentes às suas dinâmicas de trabalho: uma 
aposta em espaços de encontro como ferramenta para a 
formação permanente - (do programa Núcleo de 
políticas públicas) 
Direitos Humanos 
Baixada Santista Direitos e justiças na formação do Estado nacional: os 
africanos e seus descendentes (séc. XIX-XXI) 
Direitos Humanos 
Baixada Santista Acompanhamento e intervenção fisioterapêutica de 
bebês nascidos prematuramente 
Saúde, Direitos 
Humanos 
Baixada Santista Direitos humanos, saúde e educação básica Direitos Humanos 
Baixada Santista Núcleo de Políticas Públicas Sociais Direitos Humanos 
Baixada Santista População em Situação e Rua: Indicadores e Políticas 
Públicas no Município de Santos (vinculado ao 
programas núcleo de políticas públicas) 
Direitos Humanos 
Baixada Santista Projeto "Centro da Juventude e Terapia Ocupacional 
Social: ações do projeto MENUIA/Núcleo Unifesp" 
Direitos Humanos 
Baixada Santista Projeto de Extensão Univer/Cidade: Conhecer e 
Proteger 
Direitos Humanos 
Baixada Santista Saúde & Cidadania: compreendendo a construção da 
masculinidade entre homens da Baixada Santista 
Saúde 
Guarulhos Juventude, antirracismo e direitos humanos. Educando 
para a paz e a igualdade etnicorracial - 
videodocumentário 
Educação 
Guarulhos Tecnologia social voltada para a pesquisa e prevenção 
da violência contra crianças e adolescentes 
Direitos Humanos 
São Paulo Programa Com-Unidade: Saúde, Educação e Direitos 
Humanos 
Educação 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2013. 
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Fase 2: a partir deste levantamento, os projetos ou programas foram cotejados com as 
informações presentes nos sítios eletrônicos dos campi São Paulo, Guarulhos e Baixada 
Santista, verificando as coincidências das informações e identificação dos docentes 
responsáveis.  
 
Fase 3: a partir da definição dos projetos de extensão a serem analisados, foi realizado contato 
com o docente responsável por meio de correspondência eletrônica e solicitados os 
documentos existentes (projeto, avaliações, apresentações em congresso, relatórios de 
avaliação).  Dos 12 projetos existentes, houve retorno de 5 coordenadores, conforme o 
Quadro 3. 
 
Quadro 3 – Projetos Selecionados 
Projetos Selecionados 
Campi Ano Projeto Área 
Temática 
Coordenador 
Responsável 
Baixada 
Santista 
2010/2012 
Acompanhamento e intervenção 
fisioterapêutica de bebês nascidos 
prematuramente 
Saúde, 
Direitos 
Humanos 
Raquel de Paula 
Carvalho/Cristina 
dos Santos Cardoso 
de Sá 
Baixada 
Santista 
2012 
Direitos humanos, saúde e educação 
básica 
Direitos 
Humanos 
Sylvia Helena 
Souza da Silva 
Batista 
Baixada 
Santista 
2012 
Projeto "Centro da Juventude e 
Terapia Ocupacional Social: ações do 
projeto MENUIA/Núcleo Unifesp" 
Direitos 
Humanos 
Patrícia Leme 
Borba 
Guarulhos 2012 
Juventude, antirracismo e direitos 
humanos. Educando para a paz e a 
igualdade etnicorracial – 
videodocumentário 
Educação 
José Carlos Gomes 
da Silva 
Guarulhos 2011 
Tecnologia social voltada para a 
pesquisa e prevenção da violência 
contra crianças e adolescentes 
Direitos 
Humanos 
Marcos Cezar de 
Freitas 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2013. 
 
Foram encaminhados os seguintes documentos referentes a cada um dos cinco projetos 
de extensão universitária, conforme o Quadro 4. 
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Quadro 4 – Documentação dos Projetos 
Documentação dos Projetos 
 
Projeto Documentos Encaminhados 
Acompanhamento e intervenção fisioterapêutica 
de bebês nascidos prematuramente 
Projeto de Extensão; Resumos 
Direitos humanos, saúde e educação básica Projeto de Extensão; Resumo; Pôster; Relato de 
Experiência 
Projeto "Centro da Juventude e Terapia 
Ocupacional Social: ações do projeto 
MENUIA/Núcleo Unifesp" 
Apresentação de trabalho 
Juventude, antirracismo e direitos humanos. 
Educando para a paz e a igualdade etnicorracial 
- videodocumentário 
Artigo 
Tecnologia social voltada para a pesquisa e 
prevenção da violência contra crianças e 
adolescentes 
Projeto de Extensão 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2013. 
 
Fase 4: após o recebimento da documentação foi realizada a análise dos documentos 
recebidos. 
 
Desta forma, definiu-se, como campo empírico da pesquisa, os cinco projetos 
mencionados anteriormente.  
 
3.4 Análise da Documentação da pesquisa 
 
Segundo Minayo (2007), a análise dos dados de uma pesquisa percorre o 
estabelecimento de uma compreensão dos dados, possibilita a confirmação ou não de 
pressupostos da pesquisa e amplia o conhecimento dos assuntos relacionados ao estudo, 
permitindo uma articulação ao contexto do qual faz parte. 
 
A análise dos documentos foi realizada tendo como referencial a análise de conteúdo, 
conforme Bardin (2011), que define a análise de conteúdo como um conjunto de técnicas de 
investigação que, por meio de uma descrição objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo 
das comunicações possibilita a interpretação destas mensagens.  
 
Segundo a autora, a análise de conteúdo tem como objetivo a manipulação de 
mensagens, tanto de conteúdo como de expressão de conteúdo “para evidenciar os indicadores 
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que permitam inferir sobre uma outra realidade que não a da mensagem” (BARDIN, 2011, 
p.52). 
Para a realização deste estudo, optou-se, dentro das técnicas de análise de conteúdo, 
pela análise categorial ou temática.  Segundo a autora fazer uma análise temática: 
[...] consiste em descobrir os núcleos de sentido que compõem a 
comunicação e cuja presença, ou frequência de aparição, podem significar 
alguma coisa para o objetivo analítico escolhido (BARDIN, 2011, p.135). 
 
Para a realização das análises foram estruturadas três etapas, conforme Bardin (2011): 
(1) pré-análise, (2) exploração do material e (3) tratamento dos resultados.  Na etapa de pré-
análise é feita a organização do trabalho de análise e a escolha dos documentos, que seriam 
submetidos aos processos analíticos.  Nesta etapa foi feita uma “leitura flutuante”, que consiste 
em “estabelecer o primeiro contato com o texto” (BARDIN, 2011, p.126). 
 
Na etapa de exploração do material, os documentos foram organizados segundo sua 
natureza e analisados em relação às atividades privilegiadas e a frequência com que palavras 
são utilizadas em seus respectivos projetos e trabalhos, com o objetivo de apreender o 
significado a elas atribuído.  
 
Na codificação do material, Bardin (2011) divide essa fase em unidades de registro e 
unidades de contexto.  Para a identificação das unidades de registro foi utilizado  recurso 
informatizado por meio do software WordSmith, versão 6, desenvolvido por Mike Scott, da 
Universidade de Oxford (SCOTT, 1999).  Por meio do programa é possível realizar análises 
através do uso de três ferramentas: wordlist (lista de palavras), keywords (palavras-chave) e 
concord (análise de concordâncias). Segundo Sardinha (2004), o recurso wordlist possibilita a 
criação de duas listas de palavras, sendo uma ordenada alfabeticamente e a outra por ordem 
de frequência no texto selecionado.  
 
Sobre o uso de programas e computadores para a realização da análise de conteúdo 
Bardin (2011) alerta que o computador, apesar de trazer ganhos para análise, não exclui a 
complementariedade entre diferentes modos de analisar os documentos. 
 
Na fase final da análise, foi realizada a interpretação dos resultados obtidos por 
referência aos objetivos assumidos para esta pesquisa.  
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4 RESULTADOS  
 
4.1 Conhecendo os Projetos de Extensão Universitária 
 
Na perspectiva de explorar os documentos e projetos de extensão empreendeu-se a 
leitura e obteve-se: 
 
 Projeto Acompanhamento e Intervenção Fisioterapêutica de Bebês Nascidos 
Prematuramente: tem abrangência regional é realizado no Hospital Irmandade Santa Casa 
de Misericórdia de Santos desde o ano de 2009 e tem como público-alvo lactentes 
prematuros, nascidos de idade gestacional inferior a 37 semanas e suas mães. Foram 
disponibilizadas 20 vagas para participação/atendimento da e 25 para o público interno da 
instituição, sendo três docentes e vinte e três discentes de graduação de fisioterapia. Um 
dos objetivos do projeto é desenvolver trabalho social, de acompanhamento de mães e dos 
seus bebês prematuros e, como consequência, propiciar aos estudantes de fisioterapia a 
vivência no atendimento neste contexto (Projeto 1). 
 
 Projeto Direitos Humanos, Saúde e Educação Básica: é um desdobramento do Projeto 
Direitos Humanos e Educação Básica: uma contribuição a partir da Psicologia, aprovado 
pela SECAD/MEC no escopo do programa “A Escola que Protege”.  A abrangência do 
projeto é regional, com realiação em escola pública no município de Santos – SP.  
Participam deste projeto professores e estudantes da Universidade e da escola onde o 
projeto é desenvolvido.  O objetivo geral do projeto é desenvolver ações de discussão, 
análise e proposição no campo dos direitos humanos, saúde e educação básica, tendo como 
espaço privilegiado a escola pública de ensino fundamental (Projeto 2). 
 
 Projeto Tecnologia Social voltada para a Pesquisa e Prevenção da Violência Contra 
Crianças e Adolescentes Sub-projeto: Escola Protetora – Formação em Direitos 
Humanos e Prevenção de Violências Contra Crianças e Adolescentes: tem entre seus 
objetivos, a geração de conhecimento relacionado à violência contra crianças e 
adolescentes,  incorporado-o na comunidade para que esta possa identificar e intervir em 
situações do cotidiano com esta problemática e também contribuir para a construção de 
ambientes protetores e organização de redes de prevenção e proteção integrando 
profissionais da educação, saúde e assistência social.  O projeto tem sua base territorial no 
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Município de Guarulhos nos distritos de Água Chata e Pimentas.  Participam deste projeto 
uma equipe multidisciplinar com psicólogo, assistente social, enfermeiro, estudantes de 
pedagogia, estudante do mestrado e pós-doutorado (Projeto 3). 
 
 Projeto Centro da Juventude e Terapia Ocupacional Social: Ações do Projeto 
MENUIA/Núcleo Unifesp: grupo interinstitucional formado por docentes, profissionais e 
estudantes, de graduação e de pós-graduação, da Universidade Federal de São Carlos, da 
Universidade de São Paulo e da Universidade Federal de São Paulo com o objetivo de 
atuar no estudo, formação e ações pela cidadania de crianças, adolescentes e adultos em 
processos de ruptura das redes sociais de suporte.  O grupo atua no centro da cidade de 
Santos, inserido no Centro da Juventude, da Secretaria de Assistência Social e referenciado 
pelo Centro de Referência em Assistência Social (CRAS) tendo como objetivo propor 
ações culturais, educacionais e sociais para jovens da região central (Projeto 4). 
 
 Projeto Juventude, Antirracismo e Direitos Humanos. Educando Para a Paz e a 
Igualdade Etnicorracial é um videodocumentário registrado na periferia da Zona Sul de 
São Paulo com o objetivo de identificar as práticas culturais juvenis e analisar as reações 
de jovens e adultos diante de violações dos direitos humanos atuando estrategicamente no 
combate à violência e ao racismo (Projeto 5). 
 
4.2  As concepções sobre direitos humanos nos projetos de extensão universitária 
 
Para caracterizar como o tema direitos humanos está inserido nos projetos de extensão 
da UNIFESP, procedeu-se à análise dos 11 documentos enviados pelos coordenadores dos 
referidos Projetos.  Estes documentos foram divididos em dois grupos (G):  
 Grupo 1 denominado “Gp” – composto por documentos de caracterização de projetos.  
Neste grupo incluiu-se: 
o Gp1 – Projeto Acompanhamento e Intervenção Fisioterapêutica de Bebês Nascidos 
Prematuramente; 
o Gp2 – Projeto Direitos Humanos, Saúde e Educação Básica; 
o Gp3 – Projeto Tecnologia Social Voltada para a Pesquisa e Prevenção da Violência 
Contra Crianças e Adolescentes Sub-projeto: Escola Protetora – Formação em Direitos 
Humanos e Prevenção de Violências Contra Crianças e Adolescentes. 
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 Grupo 2 denominado “Gt” – composto por documentos relacionados a trabalhos realizados a 
partir do desenvolvimento dos projetos.  Neste grupo incluiu-se: 
o Gt1 – Artigo – Rap, a trilha sonora do gueto: um discurso musical no combate ao 
racismo, violências e violações aos direitos humanos na periferia; 
o Gt2 – Resumo – Acompanhamento e intervenção fisioterapêutica de bebês nascidos 
prematuramente – 2010; 
o Gt3 – Resumo – Acompanhamento e intervenção fisioterapêutica de bebês nascidos 
prematuramente – 2011; 
o Gt4 – Resumo – Acompanhamento e intervenção fisioterapêutica de bebês nascidos 
prematuramente – 2012; 
o Gt5 – Relato de Experiência – Centro da Juventude: Da Oferta de Atividade ao Espaço de 
Pertencimento; 
o Gt6 – Resumo – Psicologia, Direitos Humanos, Saúde e Escola: Tecendo Redes de 
Conversação; 
o Gt7 – Pôster – Direitos Humanos, Saúde e Educação Básica; 
o Gt8 – Apresentação de Trabalho – Experiências em Debate: Psicologia, Direitos 
Humanos, Saúde e Escola: Tecendo Redes de Conversação. 
 
Os arquivos recebidos foram convertidos para o formato “.txt” e excluídas as 
informações de identificação dos autores, instituição e referências bibliográficas.  Os arquivos 
foram salvos e codificados como Gp1, Gp2 e Gp3.  Em relação aos documentos de 
apresentação de trabalhos, receberam os códigos Gt1, Gt2, Gt3, Gt4, Gt5, Gt6, Gt7 e Gt8.  O 
esquema apresentado na Figura 3 ilustra a divisão da documentação para análise. 
 
Figura 3 – Organização da Documentação 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2013. 
Projetos - Gp 
Gp1 
Gp2 
Gp3 
Apresentação de Trabalhos - Gt 
Gt1 Gt2 Gt3 Gt4 Gt5 Gt6 Gt7 Gt8 
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4.3 Analisando os Projetos Gp 
 
A primeira funcionalidade do software Wordsmith (versão 6) aplicada ao Grupo de 
Caracterização Projetos (Gp) foi o wordlist, que resultou em uma lista de palavras em ordem 
de frequência. A Figura 4 mostra as dez palavras mais frequentes nos três textos que 
compõem o Gp: 
 
Figura 4 – Lista de palavras wordlist (sem filtro) 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2013. 
 
Em um segundo momento, foi realizado um filtro para limpeza da lista de palavras.  
Para a realização deste filtro foi utilizado o recurso stoplist, que possibilita a criação de lista 
de palavras que não são consideradas na contagem de frequência. 
 
Foram excluídas da contagem as seguintes classes gramaticais: pronomes, artigos e numerais, 
com o objetivo de obter melhores resultados quanto à frequência das palavras com maior 
relevância para esta pesquisa, conforme demonstra a Figura 5. 
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Figura 5 – Lista de palavras wordlist (com filtro) 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2013. 
 
Na figura 5 a relação de palavras encontra-se agrupada por formas diferentes de um 
mesmo item. Ao analisar o primeiro item da lista de frequência – palavra “escola” – 
identifica-se que esta foi citada quatrocentas vezes no Grupo de documentos dos projetos 
(Gp), sendo cento e sessenta vezes citada a palavra “escolar”. 
 
O posicionamento da escola como núcleo de construção e socialização de cultura em 
direitos humanos fica evidente na formulação dos projetos, conforme demonstra a Figura 6. 
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Figura 6 – Lista de palavras wordlist (com filtro) 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2013. 
 
Segundo Dias, a escola tem a função social de disseminar, de forma sistematizada, os 
conhecimentos elaborados por uma sociedade, constituindo os processos educativos em 
dinâmicas de socialização da cultura.  A autora afirma: 
Enquanto espaço de socialização da cultura, a escola constitui-se no lócus 
privilegiado de um conjunto de atividades que, de forma metódica, 
continuada e sistemática, responde pela formação inicial da pessoa, 
permitindo-lhe posicionar-se frente ao mundo (DIAS, 2008, p.156). 
 
Conforme Dias: 
[...] podemos afirmar que educação comporta processos socializadores, 
porque civilizatórios, de uma cultura em Direitos Humanos com capacidade 
de formar os sujeitos na perspectiva de se tornarem agentes de defesa e de 
proteção dos direitos humanos (DIAS, 2008, p.156). 
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No topo da lista de frequência, também identifica-se as palavras “crianças” e 
“criança”, que juntas totalizam 294 ocorrências, e “educação”, com 158 ocorrências. Estes 
dados situam a existência da tríade Escola x Educação x Criança como central nos projetos 
analisados (Figura 7). 
Figura 7 – Tríade Escola X Educação X Criança 
 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2013. 
 
Sendo a escola um espaço formativo de interação social, nela crianças e adolescentes 
desenvolvem a compreensão de si mesmos e de outros, enquanto sujeitos sociais e históricos, 
propiciando a construção inicial para a vivência de sua cidadania (DIAS, 2008).  A autora 
afirma: 
[...] a escola, no âmbito específico de sua atuação, pode contribuir para a 
realização de ações educativas que visem fomentar/estimular/promover a 
cultura dos direitos humanos mediante o exercício de práticas educativas de 
promoção e fortalecimento dos direitos humanos no espaço escolar, 
ajudando a construir uma rede de apoio para enfrentamento de todas as 
formas de discriminação e violação dos direitos (DIAS, 2008, p.15). 
 
Estas afirmações vão ao encontro de citações identificadas nos projetos Gp2 e Gp3: 
[...] que toda criança e adolescente tem direito a educação onde os mesmos 
possam se desenvolver plenamente, se preparando para o exercício da 
cidadania e qualificação para o trabalho, tendo asseguradas as condições de 
igualdade de acesso e permanência na escola, direito de serem respeitados 
por quem os educa, direito ao acesso à escola pública e gratuita nas 
proximidades de sua residência (Gp2). 
 
Uma porta de escola, um pátio escolar, uma sala de professores são 
ambientes de grande riqueza antropológica que nos levam a perceber 
Escola 
Educação Criança 
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situações de partilha de sentidos e de assimilação de significados entre pares. 
Partilhar sentidos e assimilar significados não corresponde a simplesmente 
aprender a verdade sobre qualquer assunto (Gp3). 
 
 
Esta tríade parece desvelar uma compreensão de direitos humanos, em consonância 
com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, no sentido de promover o respeito aos 
direitos e liberdades por meio da educação e do ensino (ONU, 1948). 
 
Neste sentido, o PNEDH reafirma o papel preponderante da escola na formação 
cidadã: 
O processo formativo pressupõe o reconhecimento da pluralidade e da 
alteridade, condições básicas da liberdade para o exercício da crítica, da 
criatividade, do debate de idéias e para o reconhecimento, respeito, 
promoção e valorização da diversidade. 
Para que esse processo ocorra e a escola possa contribuir para a educação em 
direitos humanos, é importante garantir dignidade igualdade de 
oportunidades, exercício da participação e da autonomia aos membros da 
comunidade escolar (PNEDH, 2006, p.23). 
 
As concepções definidas pelo PNEDH para a Educação Básica, ressaltam a 
importância do esforço na educação em direitos humanos desde a infância, para a construção 
da formação cidadã (PNEDH, 2006). 
 
A interação entre escola, criança, educação e comunidade vai ao encontro das 
dimensões estabelecidas pelo PNEDH: 
A educação em direitos humanos deve ser promovida em três dimensões: a) 
conhecimentos e habilidades: compreender os direitos humanos e os 
mecanismos existentes para a sua proteção, assim como incentivar o 
exercício de habilidades na vida cotidiana; b) valores, atitudes e 
comportamentos: desenvolver valores e fortalecer atitudes e comportamentos 
que respeitem os direitos humanos; c)ações: desencadear atividades para a 
promoção defesa e reparação das violações aos direitos humanos (PNEDH, 
2006, p.23). 
 
 
O tema “saúde” foi abordado em nos três projetos, sendo identificado em 77 registros, 
conforme figura 8: 
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Figura 8 – Lista de palavras wordlist (com filtro) - Saúde 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2013. 
 
O direito à saúde foi reconhecido na Declaração Universal dos Direitos Humanos em 
seu artigo XXV: 
Todo homem tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua 
família saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 
cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança 
em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos 
de perda dos meios de subsistência fora de seu controle. (ONU, 1948, p.1). 
 
No Brasil, o direito à saúde foi reconhecido na Constituição Federal de 1988, no artigo 
196
o 
: 
" a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo, mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos, o acesso universal igualitário às ações e serviços para a sua 
promoção, proteção e recuperação”. (BRASIL, 2009). 
 
A compreensão da saúde como um direito encontra consonância nos projetos 
analisados, conforme trecho extraído do Gp2:  
que promoção e proteção da saúde estão diretamente relacionados à 
promoção e proteção dos direitos humanos 
 
Sobre a ampliação dos conceitos de saúde e educação, o Gp3 diz: 
 
Quando se está no coração da escola pública se percebe com clareza que a 
reflexão sobre os problemas dos que não aprendem demanda, 
necessariamente, romper as fronteiras que estão demarcadas entre os temas 
62 
 
educação e saúde e trabalhar para que nossas dúvidas a respeito das 
integridades física, intelectual, moral e emocional de crianças e adolescentes 
sejam abordadas sem reduzir a educação ao adestramento do intelecto e a 
saúde à busca da cura para os males do corpo. 
 
Sobre acesso da comunidade a atendimento especializado em saúde, o Gp1 diz: 
 
Propiciara comunidade carente o acesso ao atendimento específico na área 
de saúde materno-infantil, de prevenção das possíveis alterações 
apresentadas pelos bebês prematuros e mães no período puerperal e 
intervenção fisioterapêutica quando as alterações forem detectadas. 
 
Ao se buscar uma ampliação/complementaridade das evidências reveladas por meio do 
software utilizado, a análise de conteúdos dos documentos de caracterização de projeto (Gp1, 
Gp2 e Gp3) possibilitou apreender quatro temáticas: (1) formação discente, (2) transformação 
social, (3) atividades e (4) direitos humanos: 
A temática “Formação Discente” abrangeu os pressupostos pedagógicos para a 
formação dos estudantes participantes dos projetos (Quadro 5). 
 
Quadro 5 – Temática Formação Discente 
Núcleos Temáticos 
Conhecimentos interdisciplinares, educação interprofissional, 
prática interdisciplinar, intersetorial e integrada, Trabalho 
intersetorial 
Intencionalidade 
Formação generalista, humanista, critica e reflexiva 
Transformação, troca e superação. 
Processos colaborativos entre eixos e módulos 
Desenvolver uma rede de formação 
Metodologias problematizadoras 
Temas sobre direitos humanos na saúde e na escola 
Acompanhamento de todo o processo de planejamento 
Participação nos momentos de avaliação das fases do projeto 
Vivência 
Experiência no trabalho interdisciplinar 
Atendimento à população carente 
Expostos a situações comuns de aprendizagem 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2013. 
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Nesta categoria identificou-se a utilização de estratégias problematizadoras, 
privilegiando a prática colaborativa, interdisciplinar e integrada à troca de saberes.  O 
desenvolvimento de uma rede de formação e inserção de conteúdos sobre direitos humanos na 
saúde e na escola fazem parte da estratégia para a formação de profissionais críticos e 
reflexivos.  Para a realização destas estratégias, foram priorizadas práticas que possibilitassem 
ao discente acompanhar todo o processo desde seu planejamento até a realização das 
atividades e vivência nas comunidades, conforme descrito no Projeto Gp2: 
Aprendizagem do trabalho intersetorial, ampliando as potencialidades de 
compreender o outro a partir de suas experiências, saberes e perspectivas. 
 
Contribuição para e no campo das estratégias de encontro e aprendizagem 
colaborativa com professores e alunos da escola e da universidade. 
O Projeto Político Acadêmico enfatiza processos colaborativos entre eixos e 
módulos, rompendo com a estrutura disciplinar clássica e se pautando na 
interdisciplinaridade, favorecendo a integração de conteúdos, as trocas entre 
os saberes disciplinares e as práticas docentes fundadas em enfoques 
problematizadores. 
A associação de práticas problematizadoras, a interação com o “fazer” e a participação 
direta dos estudantes no planejamento, desenvolvimento e avaliação das atividades encontram 
respaldo em Schön que propõe que os estudantes tenham interação entre a teoria e prática e 
que a partir destas experiências reflitam sobre a prática baseada no conhecimento na ação e na 
reflexão da ação. 
Ele tem que enxergar, por si próprio e à sua maneira, as relações entre meios 
e métodos empregados e resultados atingidos. Ninguém mais pode ver por 
ele, ele não poderá ver apenas “falando-se a ele, mesmo que o falar correto 
possa guiar seu olhar e ajuda-lo a ver o que ele precisa ver.” (DEWEY apud 
SCHÖN, 2000, p.25).  
 
Sobre a formação de profissionais reflexivos Schön afirma: 
A vaga atual de reformas educativas oferece uma oportunidade única para 
reexaminar estas questões, pois o que está a acontecer na educação reflete o 
que está a acontecer noutras áreas: uma crise de confiança no conhecimento 
profissional, que despoleta a busca de uma nova epistemologia da prática 
profissional. Na educação esta crise centra-se num conflito entre o saber 
escolar e a reflexão-na-ação dos professores e alunos (SCHÖN, 1992, p.79-
80). 
 
 
Estar inserido na comunidade para desenvolvimento das atividades, além de 
proporcionar vivência e preparar os estudantes para situações reais do cotidiano, também faz 
com que ele desenvolva a prática interdisciplinar e a convivência com diferentes visões de 
mundo de forma inovadora privilegiando a prática crítica e reflexiva. 
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Segundo Schön:  
[...] uma prática deve ser aprendida, oferecendo aos alunos oportunidades de 
experimentar com pouco risco, variar o ritmo e o foco de seu trabalho, e 
revisar novamente as coisas quando julgar ser benéfico fazê-la (SCHÖN, 
1992, p.156). 
 
A reflexão pode ser realizada em três diferentes momentos: reflexão sobre a ação, 
reflexão na ação e reflexão sobre a reflexão na ação.  Na primeira indicação de reflexão é 
proposta a retomada das ações realizadas, com o objetivo de identificar como nosso 
conhecimento pode ter contribuído para um determinado resultado.  Na reflexão na ação, o 
objetivo é no decorrer da ação – sem interrupção – realizar reflexão possibilitando ajustes na 
ação no momento em que está ocorrendo.  Na reflexão sobre a reflexão na ação, a proposta é 
relembrar a reflexão na ação anterior, de forma a retomar pontos que possam possibilitar 
novas construções e estratégias (SCHÖN, 1992). 
Para o autor, os estudantes aprendem com a união da teoria e a prática, sendo o 
professor um facilitador e orientador atuando de forma a promover o pensamento crítico.  Tal 
abordagem está ao encontro da proposta dos projetos de extensão universitária relacionados 
nesta pesquisa, pois estes privilegiam a troca de conhecimentos, a interação e reflexão que são 
pontos fundamentais para a educação em Direitos Humanos e para a formação de profissional 
com pensamento autônomo e reflexivo, consciente dos seus direitos e deveres e com 
possibilidade de atuar como agente transformador. 
A categoria “Transformação Social” compreende diferentes contribuições dos projetos 
para a reflexão e transformação social (Quadro 6). 
 
Quadro 6 – Temática – Transformação Social 
Núcleos Temáticos 
Gerar conhecimento 
Envolver a comunidade 
Organizar redes de prevenção e proteção 
Agenda de temas e questões para serem debatidas 
Ampliação da discussão junto aos alunos 
Encontro e aprendizagem colaborativa 
Desenvolver um trabalho social 
Propiciar à comunidade carente um serviço especializado e diferenciado 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2013. 
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Como estratégia para promover a transformação social, foram adotadas metodologias 
que possibilitassem a geração do conhecimento o envolvimento da comunidade, a 
organização de redes de prevenção e proteção e encontros para debates e discussões. 
Sobre a integração entre a universidade e comunidade na geração de conhecimento 
para transformação social, conforme declarações extraídas do Gp2:  
O conhecimento obtido por meio das atividades de extensão torna-se 
tecnologia social à medida que o conhecimento produzido com a 
participação da comunidade torna-se utilizável pelos membros da 
comunidade nos processos de resolução de problemas cotidianos. 
 
A contribuição para transformação da realidade das comunidades onde os projetos 
estão inseridos e a ampliação dos acessos a serviços especializados são expectativas 
identificadas no Gp1: “[...] propiciar à comunidade carente um serviço especializado e 
diferenciado”. 
A Educação Superior tem papel fundamental na construção de uma sociedade 
democrática e crítica, conforme declarado nos princípios do PNEDH, Eixo Educação 
Superior: 
[...] o princípio básico norteador da educação em direitos humanos como 
pratica permanente, contínua e global, deve estar voltado para a 
transformação da sociedade com vistas à difusão de valores democráticos e 
republicanos, ao fortalecimento da esfera pública e a construção de projetos 
coletivos (PNEDH, 2006, p.28). 
 
O desenvolvimento de redes de prevenção e proteção, juntamente com a 
disponibilização à comunidade de serviços diferenciados, pode contribuir para a construção 
de uma sociedade com maior disponibilidade para o diálogo e discussão de temáticas que 
envolvem a educação em direitos humanos, uma vez que a criação de vínculos pode favorecer 
a criação de espaços para reflexão e construção de conhecimento, oferecendo novos 
instrumentos e alternativas para atuarem como sujeitos autônomos e ativos na transformação 
social e na consolidação da cidadania. 
Conforme Covre: 
[...] a cidadania é o próprio direito à vida no sentido pleno. Trata-se de um 
direito que precisa ser construído coletivamente, não só em termos do 
atendimento às necessidades básicas, mas de acesso a todos os níveis de 
existência, incluindo o mais abrangente, o papel de homens e mulheres “no 
Universo” (COVRE, 1993, p.11). 
 
A participação efetiva da comunidade, juntamente com discentes e docentes, é fator 
preponderante na construção da cidadania e da cultura de educação em direitos humanos, de 
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forma que esta comunidade tenha, a partir de experiências no cotidiano, a consciência de que 
é possível transformar sua realidade, conforme Freire: 
[...] não pode participar ativamente na história, na sociedade, na 
transformação da realidade, se não é auxiliado a tomar consciência da 
realidade e de sua própria capacidade para transformá-la (FREIRE, 1980, 
p.40). 
 
Na temática “Atividades” os documentos analisados, as ações desenvolvidas 
ancoraram-se em múltiplas atividades, conforme Quadro 7. 
 
Quadro 7 – Temática – Atividades 
Núcleos Temáticos 
Oficinas 
Discussão teórica 
Encontros para discussão e análise, conversas. 
Filmes 
Jogos 
Dramatizações 
Avaliação 
Atividades Formativas 
Princípios da aprendizagem e Formação reflexiva 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2013. 
 
Em relação às estratégias, os projetos constantes no Gp privilegiaram práticas 
inovadoras, atividades formativas e reflexivas, conforme metodologia proposta no Gp2: 
[...] privilegiando sempre atividades formativas que partam dos saberes e 
experiências dos professores, valorizando suas intervenções, bem como 
contribuindo para a discussão coletiva da temática Direitos Humanos, Saúde 
e Educação. Do ponto de vista teórico trabalhar-se-á com os princípios da 
aprendizagem e formação reflexiva. 
 
Segundo Schön, a prática de atividades inovadoras e a interação entre discente e 
docente são alicerces para a formação reflexiva: 
[...] os alunos têm de aprender uma espécie de reflexão na ação além de 
regras já existentes, não só para o estabelecimento de novos métodos de 
raciocínio, como descrito acima, mas também para a construção e ensaio de 
novas categorias de conhecimento, estratégias de ação e formas de formular 
os problemas. Os tutores darão ênfase às zonas indeterminadas da prática e 
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conversações reflexivas com os componentes de uma situação. (SCHÖN, 
1992, p.47). 
 
Para Schön, a expectativa entre as interações discentes e docentes deve ser tema de 
atividades e ações: 
[...] um estágio reflexivo deve instituir suas próprias tradições, e não apenas 
aqueles associados com tipos de projetos, formatos, suportes, ferramentas e 
materiais, mas também aquelas que incluem expectativas sobre as interações 
de um professor e um aluno. (SCHON, 1992, p.272). 
 
A possibilidade de abordar estas expectativas e sentimentos foi contemplada em 
atividades como jogos, conversas e dramatizações, conforme consta no Gp2: “[...] construindo 
juntos atividades como filmes, dramatizações, conversas, jogos, que explorem criticamente a 
temática do projeto”. 
O desenvolvimento de uma prática reflexiva pode somar-se a novas práticas e 
formação para realizá-las (SCHÖN, 1992). 
O conjunto de análises possibilitou uma aproximação com concepções de direitos 
humanos: cidadania, participação política, políticas públicas, diversidade, convivência, 
promoção e proteção da saúde e vulnerabilidade. Também se compreendeu a inclusão de 
valores como: igualdade, dignidade e injustiça. (Quadro 8). 
 
Quadro 8 – Temática – Direitos Humanos 
Núcleos Temáticos 
Cidadania 
 Participação política  
Políticas públicas 
Diversidade 
Vulnerabilidade 
 Promoção e proteção da saúde 
Convivência  
Igualdade  
 Dignidade 
Justiça  
Injustiça 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2013. 
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Para Hobbes, a noção de valor não é absoluta, depende da necessidade de um juízo.  
Desta forma, valor é o resultado da estimativa realizada por meio do juízo.  Bobbio define os 
julgamentos de valor: 
[...] os julgamentos de valor – isto é, os julgamentos na base dos quais 
dizemos que uma coisa é boa ou má – são subjetivos, dependem da 
“opinião”. O que parece bom a uns, a outros parecerá mau: isso acontece 
porque não há critério racional que permita diferenciar o bem do mal. Todos 
os critérios derivam da paixão e não da razão (BOBBIO, 1997, p.109). 
 
Os valores éticos que fundamentam a formação cidadã estão definidos no art. 1
o
 da 
Constituição Federal.  São eles: soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores 
sociais do trabalho e da livre-iniciativa, e pluralismo político. 
O respeito à diversidade é um valor relacionado à igualdade, na medida em que, apesar 
de todas as possíveis diferenças, há o respeito ao outro. 
O PNEDH prevê a disseminação de valores solidários, cooperativos e de justiça social: 
[...] difundir a cultura de direitos humanos no país, o que prevê a 
disseminação de valores solidários, cooperativos e de justiça social, uma vez 
que o processo de democratização requer o fortalecimento da sociedade 
civil, a fim de que seja capaz de identificar anseios e demandas, 
transformando-as em conquistas que só serão efetivadas, de fato, na medida 
em que forem incorporadas pelo Estado brasileiro como políticas públicas 
universais (BRASIL, 2006, p.26). 
 
Segundo Freire: 
[...] a educação para os DH, na perspectiva da justiça, é exatamente aquela 
educação que desperta os dominados para a necessidade da “briga”, da 
organização, da mobilização crítica, justa, democrática, séria, rigorosa, 
disciplinada, sem manipulações, com vistas à reinvenção do mundo, à 
reinvenção do poder (FREIRE, 2001, p.99). 
 
A preocupação com a reflexão sobre os atuais valores é evidenciada nos trechos 
extraídos dos projetos. 
 
Sobre igualdade e dignidade diz o Gp2: 
Observando a sociedade e percebendo o momento de crise de valores 
públicos e privados, torna-se necessário que a igualdade e a dignidade sejam 
temáticas a serem internalizadas por todos que atuam na educação formal e 
na não formal. 
 
Em relação às injustiças e desigualdades cita o Gp3: 
O fato é que estamos mergulhados numa sociedade muito complexa, com 
uma estrutura completamente vulnerável às mais devastadoras injustiças e 
desigualdades sociais. 
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A inclusão é abordada a partir de uma perspectiva ampliada é abordada no Gp3: 
Nesse sentido, se podemos (e devemos) tratar do tema inclusão associando-o 
ao universo das deficiências ou ao universo das diversidades culturais, 
religiosas, sexuais etc., é necessário também reconhecer que no nosso país os 
problemas se sobrepõem. Por isso, inclusão não é um tema que pode ser 
abordado a partir de uma única perspectiva. 
 
A ideia que resultaria inadmissível em relação ao ideal de uma humanidade 
composta por seres livres e iguais cuja existência tem um valor em si 
mesma, em cada individuo, pertencente à espécie humana. 
 
Estas concepções parecem direcionar a formação dos discentes nestes projetos, 
privilegiando uma formação reflexiva e crítica, o trabalho interdisciplinar, a atuação direta 
com a comunidade, o compromisso com a formação cidadã, o fortalecimento das relações 
baseadas no respeito ao outro e a construção da cidadania e participação política.  Conforme o 
Gp1: 
[...] os futuros profissionais fisioterapeutas devem ser preparados, durante 
sua formação, para o trabalho em equipe interdisciplinar e o atendimento à 
população carente. 
 
De acordo com o Gp2: 
[...] assume como pressuposto a formação como um processo de 
aprendizagem ancorado na intencionalidade, nas características singulares de 
cada pessoa, nas especificidades de determinada sociedade, nas expectativas 
quanto à inserção profissional, nos projetos de vida em grupo (o conviver 
com as diferenças, respeito e luta pela garantia e proteção dos direitos 
humanos, construção da cidadania). 
 
[...] a temática de Direitos Humanos emerge como nuclear, relevante e 
potencialmente transformadora para e na formação das práticas de formação 
e aprendizagem. 
 
Conforme o Gp3: 
[...] de modo a fortalecer a compreensão de que os direitos humanos 
demandam transformar todos os ambientes sociais em esferas de proteção e 
combate às situações que geram vulnerabilidades para crianças e 
adolescentes. 
 
Sobre o reconhecimento da diversidade, Morin destaca:  
[...] estamos na era planetária: uma aventura comum que conduz os seres 
humanos, onde quer que se encontrem. Essas devem reconhecer-se em sua 
humanidade comum e ao mesmo tempo reconhecer a diversidade cultura 
inerente a tudo que é humano (MORIN, 2001, p.47). 
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A preocupação com a proteção à população em situação de vulnerabilidade também 
foi evidenciada no Gp3:  
[...] com o princípio de trazer para o cotidiano escolar um sentido amplo de 
proteção integral à criança e ao adolescente, co-responsabilizando as esferas 
educacionais, de saúde e jurídicas com a avaliação constante dos índices de 
vulnerabilidade presentes no dia a dia desse segmento populacional que 
diariamente se deixa observar no âmbito da educação, especialmente a 
educação escolar, muito embora as ações incidam também sobre a educação 
infantil. 
 
Ficou evidenciado que a concepção de direitos humanos, encontrada nos documentos 
que compõem o Grupo de Projetos (Gp), tem no seu cerne a formação de uma cultura 
participativa, tanto dos discentes e docentes, como das comunidades onde os projetos são 
desenvolvidos. 
Esta participação é a força motriz para o fortalecimento da cidadania e construção da 
participação política, atuando como agentes transformadores, conforme Covre (1991, p.10) 
“[...] as pessoas tendem a pensar a cidadania apenas em termos dos direitos a receber, 
negligenciando o fato de que elas próprias podem ser o agente da existência desses direitos”. 
A inserção dos diferentes sujeitos sociais na construção de diálogos e reflexões, mais 
do que transmitir uma concepção de direitos humanos,  possibilita a formação de sujeitos com 
autonomia para ação diante dos problemas do cotidiano. 
 
4.4 Analisando os Projetos Gt 
 
Os trabalhos apresentaram diferentes formatos – relato de experiências, resumos, 
pôster e apresentações – e relataram resultados e percepções ocorridas no período de 2010 a 
2012. 
Para análise do grupo de trabalhos apresentados (Gt), foi utilizada a funcionalidade 
wordlist, que resultou em uma lista de palavras em ordem de frequência.  A Figura 8 mostra 
as vinte palavras mais frequentes nos oito textos que compõem o Gt. Os trabalhos foram 
codificados em Gt1, Gt2, Gt3, Gt4, Gt5, Gt6, Gt7 e Gt8. 
A palavra mais frequente foi “bebês”, com 58 registros, que está inserida em três dos 
oitos trabalhos analisados.  A palavra “direitos”, com cinquenta e cinco registros, consta em 
quatro dos oito trabalhos apresentados.  
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O caráter de inserção social e participação direta nas comunidades pode ser 
evidenciado na disposição da palavra “social”, que obteve vinte registros e esteve inserida em 
todos os oitos trabalhos analisados. 
 
Figura 9 – Lista de palavras wordlist (com filtro) - Social 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2013. 
 
O contexto onde a palavra “social” está inserida apresenta duas relevantes dimensões: 
a situação de vulnerabilidade onde as comunidades estão inseridas e a Educação como 
alicerce a transformação social, conforme a Figura 9. 
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Figura 10 – Lista de concordância concord 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2013. 
 
Segundo o artigo 6
o
, da Constituição Federal:  
[...] são direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, 
a previdência social, a proteção à maternidade e infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição (BRASIL, 2009). 
 
Sobre a situação de vulnerabilidade e exclusão social, citam o Gt1 e o Gt5 
respectivamente: 
Os números que dizem respeito exclusivamente ao bairro confirmam de 
maneira objetiva uma situação social de desequilíbrio em que a juventude 
aparece como principal alvo. (Gt1). 
 
[...] temos focalizando as demandas juvenis advindas do enfrentamento 
cotidiano decorrentes dos processos de exclusão social e territorial. (Gt5). 
 
Em relação à Educação como base para a transformação social, cita o Gt6 que “[...] 
envolvimento com os Direitos Humanos como tema e prática social desde a escola e a 
universidade”.  O Gt7 diz que “É através da educação que se torna possível conhecer o outro, 
os valores, a injustiça, a moral, os direitos e todos os elementos que estão presentes a um 
indivíduo social.” 
 
Para Freire, o educador tem como desafio perceber que seu trabalho é social e não 
individual, e reconhecer que a educação é indispensável para a transformação social.  Sobre 
os espaços de atuação docente, o autor afirma: 
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É reconhecer que há espaços possíveis que são políticos, há espaços 
institucionais e extra-institucionais a serem ocupados pelas educadoras e 
pelos educadores cujo sonho é transformar a realidade injusta que aí está, 
para que os direitos possam começar a ser conquistados e não doados 
(FREIRE, 2001, p.99). 
 
Neste sentido, os trabalhos apresentados indicaram resultados positivos em relação à 
contribuição social, muito embora em algumas situações a mensuração dos resultados seja 
difícil em função do pouco tempo de realização dos projetos e da característica de serem 
ações que trarão resultados contínuos ao longo do tempo.  O Gt6 cita que: 
 
No âmbito de desta experiência esboçam-se como indícios: (1) relevância da 
discussão e proposição no campo da educação dos direitos humanos, (2) 
triangulação fecunda entre educação, saúde e direitos humanos, (3) as 
contribuições da Psicologia como inscrições históricas e cuja potência parece 
residir no trabalho coletivo e interdisciplinar, (4) envolvimento com os 
Direitos Humanos como tema e prática social desde a escola e a 
universidade. 
 
No Gt7 é explicitado que: 
A identificação da população atendida demonstra a importância de um 
acompanhamento no primeiro ano de vida dos bebês nascidos 
prematuramente, possibilitando a percepção de qualquer sequela respiratória 
e/ou neurológica, de forma que possam ser encaminhados a intervenção 
fisioterapêutica precoce. 
 
Foi evidenciada a expectativa de apoio de políticas públicas que suportem as 
atividades desenvolvidas e impulsionem novas ações.  No Gt6 é colocado que: 
Estes indícios, com suas provisoriedades e demandas de aprofundamento, 
inspiram que a continuidade desta experiência exige o compromisso com 
políticas públicas apoiadas nos direitos humanos e disparadoras de 
mecanismos de construção da cidadania e participação política. 
 
O Gt5 coloca que: 
[...] ofertar subsídio para políticas públicas locais e nacionais com foco na 
discussão sobre o papel dos Centros da Juventude cujo impacto se dê na 
direção de promover à diminuição da desigualdade, da discriminação e da 
violência a que está sujeita a maioria dos jovens no Brasil. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
No Brasil, a educação em direitos humanos na extensão universitária vem se 
consolidando por meio de ações e estratégias que objetivam a inserção do tema na formação 
discente. Neste sentido, a extensão universitária tem um importante papel, uma vez que 
estabelece interação entre o conhecimento acadêmico e a comunidade, possibilitando a 
interação e a troca de saberes e práticas. 
 
A análise de toda a documentação permite perceber que a educação em direitos 
humanos é um campo de estudos e práticas em desenvolvimento que propicia a construção do 
conhecimento para todos os sujeitos envolvidos, sejam eles discentes, docentes ou 
participantes da comunidade. Em relação aos projetos, é possível perceber duas linhas de 
atuação: uma voltada para a formação discente - teoria e prática, privilegiando práticas 
problematizadoras - e outra relacionada ao compromisso com a comunidade no tocante à luta 
pela garantia de serviços especializados, atenção à saúde, espaço para discussão e ampliação 
da cidadania. 
 
Estas duas diretrizes de atuação foram construídas e estabelecidas tendo como base o 
respeito à diversidade e a união das diferenças, ao mesmo tempo em que, por meio das 
práticas desenvolvidas, há a valorização da singularidade, da participação individual e 
coletiva. 
 
Em relação à formação discente, ficou evidente a utilização de estratégias e 
metodologias que privilegiam a integração do saber teórico com o saber prático, a aplicação 
destes conhecimentos – teórico e prático – e a reflexão sobre as ações, percepções e resultados 
obtidos de forma a desenvolver a o pensamento crítico e reflexivo. 
 
Este processo de construção do conhecimento, assimilação da prática e incorporação 
do novo saber encontra respaldo nas metodologias utilizadas, onde o conhecimento teórico, 
associado à prática e ao exercício da reflexão e ampliação de conceitos promove uma postura 
crítica, que exigirá dos sujeitos envolvidos um constante pensar e, consequentemente, a 
formação do pensamento autônomo e consciente, que direcionará para uma atitude 
transformadora da realidade.  
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Neste sentido, a extensão universitária tem papel fundamental na integração dos 
saberes acadêmico com a realidade social, propiciando espaços para discussão e 
fortalecimento dos princípios da educação em direitos humanos.  A participação da Extensão 
Universitária no cotidiano da comunidade estimulando estratégias de enfrentamento às 
violações dos direitos humanos e favorecendo a reflexão, o debate, o respeito e a tolerância, 
certamente será uma contribuição para a transformação de todos os envolvidos direta ou 
indiretamente. 
 
O desenvolvimento dos projetos de extensão universitária, além de contribuir para a 
formação profissional dos estudantes participantes, indica também ter possibilitado aos 
sujeitos participantes oportunidades de ressignificação com implicações nos direitos humanos. 
 
Desta forma, a contribuição da extensão universitária na educação em direitos 
humanos vai muito além dos muros da Universidade ou da área da comunidade. A extensão 
universitária, nesta perspectiva, fortalece o respeito aos direitos e às liberdades do ser 
humano, a prática da tolerância, do respeito à diversidade, de forma a efetivar a cidadania 
plena, voltada para a construção do conhecimento e o desenvolvimento de valores e atitudes 
em direitos humanos. 
 
Para o desenvolvimento de propostas em educação em direitos humanos, demanda-se 
não somente disciplina ou projeto específico, mas todo um processo educativo, estimulando 
os estudantes, professores, técnicos atuantes na Universidade a questionarem práticas, 
desenvolverem pensamento crítico, com a valorização do outro e práticas inovadoras 
norteadas pelo diálogo, pela tolerância e respeito à diversidade e à dignidade humana. Neste 
sentido, reafirma-se a extensão universitária como espaço privilegiado de construção de 
saberes e intervenção na realidade. 
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6    PRODUTO 
 
O produto desta dissertação será a construção de um website, com o objetivo de 
disseminar conteúdo, práticas e experiências educacionais que contribuam para a formação de 
cidadãos críticos e reflexivos. 
 
Para o desenvolvimento do website foi utilizado o Joomla 2.5, software colaborativo, 
com um conceito de Gestão de Conteúdo que permite a produção de conteúdo por diversos 
usuários e a gestão por outros. Por meio do Joomla é possível construir e disponibilizar, 
conteúdos, banco de dados, agendas, fóruns de discussão, enquetes, pesquisas, entre outras 
funcionalidades. Todos os níveis de acessos são definidos com controle de conteúdo e senhas 
específicas. 
 
O conteúdo do site será organizado da seguinte maneira: 
1ª etapa - com as informações obtidas nesta pesquisa; 
2ª etapa - conteúdos sobre práticas educativas inovadoras; 
3ªetapa – experiências compartilhadas por meio de elaboração de conteúdo de forma 
colaborativa, realização de fóruns, salas de discussões, entre outros. 
 
O website será publicado inicialmente no endereço: www.percursos.eco.br e após seu 
desenvolvimento terá como proposta ser o ponto focal para troca de experiências, informações 
e conteúdos sobre a formação profissional, cidadã e reflexiva. 
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APÊNDICE A – Unidades de Contexto e Unidades Temáticas dos Projetos 
 
Unidade Contexto Núcleos Temáticos 
Gp3-A natureza acadêmica do projeto também tem 
um aspecto singular uma vez que são mobilizados 
conhecimentos interdisciplinares na medida em que 
os participantes têm contato com antropólogos, 
psicólogos, educadores, enfermeiros, médicos e 
juristas. 
Formação 
Discente 
    
Gp2-O Projeto Pedagógico do Campus está ancorado 
nos princípios da educação interprofissional, trabalho 
em equipe, integralidade no cuidado e 
interdisciplinaridade, significando uma busca de 
superação dos modelos fragmentados e disciplinares 
e configurando uma formação de profissionais que 
articule as perspectivas crítica, ético-política e 
técnico-científica. 
Formação 
Discente 
    
Gp2-Com esta compreensão várias são as atividades 
que estão sendo desenvolvidas no Campus Baixada 
Santista da UNIFESP, envolvendo os seis  cursos,  
articulando uma prática interdisciplinar, intersetorial 
e integrada 
Formação 
Discente 
    
Gp2-Aprendizagem do trabalho intersetorial, 
ampliando as potencialidades de compreender o 
outro a partir de suas experiências, saberes e 
perspectivas 
Formação 
Discente 
    
Gp2-Ao lado deste “resultado” que claramente 
mostra-se como uma aposta que articula diferentes 
dimensões e setores (o reconhecimento do trabalho 
intersetorial e interdisicplinar) 
Formação 
Discente 
    
Gp2-A estrutura acadêmico-pedagógica do Campus 
Baixada Santista, articulada com a política do 
Ministério da Educação e do Ministério da Saúde, 
assume como pressuposto a formação como um 
processo de aprendizagem ancorado na 
intencionalidade, nas características singulares de 
cada pessoa, nas especificidades de determinada 
sociedade, nas expectativas quanto à inserção 
profissional, nos projetos de vida em grupo (o 
conviver com as diferenças, respeito e luta pela 
garantia e proteção dos direitos humanos, construção 
da cidadania). 
Formação 
Discente 
Transformação 
Social 
  
Gp1-O curso de graduação em fisioterapia do campus 
baixada santista da universidade federal de São Paulo, 
seguindo as Diretrizes para a formação de 
fisioterapeutas do Conselho Nacional de Educação, se 
compromete com uma "formação generalista, 
humanista, critica e reflexiva, capacitado a atuar 
em todos os níveis de atenção a saúde, com base no 
rigor científico e intelectual". 
Formação 
Discente 
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Unidade Contexto Núcleos Temáticos 
Gp2-Implica, ainda, em saberes, experiências, 
crenças, que são utilizadas nas relações sociais, 
trazendo as possibilidades de transformação, troca e 
superação 
Formação 
Discente 
Transformação 
social 
  
Gp2–O Projeto Político Acadêmico enfatiza processos 
colaborativos entre eixos e módulos, rompendo com 
a estrutura disciplinar clássica e se pautando na 
interdisciplinaridade, favorecendo a integração de 
conteúdos, as trocas entre os saberes disciplinares e 
as práticas docentes fundadas em enfoques 
problematizadores. A construção da identidade 
profissional dos estudantes vai se fortalecendo a 
medida que são expostos a situações comuns de 
aprendizagem com outras áreas, demandando 
olhares diferentes que ora se complementam, ora se 
confrontam, mas que possibilitam um nível mais 
ampliado de compreensão da realidade.  
Formação 
Discente 
Atividades -
metodologias 
problematizadoras 
  
Gp2–No âmbito deste projeto buscar-se-á 
desenvolver uma rede de formação, envolvendo 
alunas de graduação, professores e estudantes da 
educação básica/ensino fundamental, contribuindo 
para a construção de uma cultura extensionista no 
campus Baixada Santista que reconheça a Extensão 
como um pilar fundamental que constitui a função 
social da Universidade. 
Formação 
Discente 
    
GP1–O curso está planejado numa concepção 
modular de currículo, procurando integrar 
conteúdos/disciplinas em eixos e módulos 
interdisciplinares. Nesse sentido, prioriza a adoção de 
metodologias problematizadoras para o ensino, a 
inserção de novas tecnologias de informação e 
comunicação, o estímulo a uma postura ativa do 
aluno na construção do conhecimento. 
Formação 
Discente 
Atividades -
metodologias 
problematizadoras 
  
Gp2–Neste escopo, as atividades a serem 
desenvolvidas pelos alunos bolsistas deverão 
contemplar: 
- reuniões semanais com a Coordenadora do projeto 
e outros docentes e graduandos envolvidos com a 
área de Direitos Humanos para  Estudo de temas 
sobre direitos humanos na saúde e na 
escola;Acompanhamento de todo o processo de 
planejamento dos momentos de desenvolvimento do 
projeto na escola; Participação nos momentos de 
avaliação das fases do projeto 
Formação 
Discente 
Atividades -
metodologias 
problematizadoras 
  
Gp2–Promover momentos de encontro com os 
alunos, explorando suas experiências e saberes 
quanto aos Direitos Humanos no âmbito de suas 
vivências na escola 
Formação 
Discente 
Atividades -
metodologias 
problematizadoras 
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Unidade Contexto Núcleos Temáticos 
Gp1-Para que isso seja possível, os futuros 
profissionais fisioterapeutas devem ser preparados, 
durante sua formação, para o trabalho em equipe 
interdisciplinar e o atendimento à população carente. 
Formação 
Discente 
    
Gp2-A construção da identidade profissional dos 
estudantes vai se fortalecendo a medida que são 
expostos a situações comuns de aprendizagem com 
outras áreas, demandando olhares diferentes que ora 
se complementam, ora se confrontam, mas que 
possibilitam um nível mais ampliado de compreensão 
da realidade.  
Formação 
Discente 
Atividades -
metodologias 
problematizadoras 
  
Gp3-Como a formação continuada que se relaciona 
ao conhecimento das áreas de saúde, psicologia, 
assistência social é oferecida pelos profissionais 
convidados a oferecer as oficinas para formação, a 
fundamentação teórica se encontra no que é 
fundamental para compreender os pressupostos de 
uma escola protetora. 
Formação 
Discente 
Transformação 
social 
Atividades -
metodologias 
problematizadoras 
Gp2-Assim será possível que a população mobilize 
educadores preocupados com a cidadania e com os 
direitos humanos e, juntos, possam cobrar dos 
governos o empenho necessário para se combinar a 
igualdade jurídica com a igualdade substantiva.  
Transformação 
social 
    
Gp3-A estratégia atual para sistematizar essa conexão 
com a comunidade se vale da escola pública como 
unidade articuladora das demais áreas que são 
conectadas ao projeto de modo a fortalecer a 
compreensão de que os direitos humanos demandam 
transformar todos os ambientes sociais em esferas de 
proteção e combate às situações que geram 
vulnerabilidades para crianças e adolescentes.  
Transformação 
social 
    
Gp3-Este projeto de extensão está baseado num 
conjunto de ações e pesquisas voltadas para a 
prevenção de violências contra crianças e 
adolescentes. Portanto, ele só faz sentido plenamente 
se protagonizar intensa conexão com a comunidade. 
Transformação 
social 
    
Gp3-A natureza acadêmica do projeto também tem 
um aspecto singular uma vez que são mobilizados 
conhecimentos interdisciplinares na medida em que 
os participantes têm contato com antropólogos, 
psicólogos, educadores, enfermeiros, médicos e 
juristas. 
Formação 
Discente 
    
Gp1-Além disso, propiciar à comunidade carente um 
serviço especializado e diferenciado de atendimento 
aos bebês prematuros, que apresentem risco de 
sequelas neurológicas e respiratórias. 
Transformação 
social 
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Unidade Contexto Núcleos Temáticos 
Gp1-Propiciar ao aluno de graduação em fisioterapia 
a experiência do trabalho interdisciplinar com 
médicos, enfermeiros e outros profissionais de saúde, 
no atendimento a saúde da família,  
especialmente da mulher puerpera e de bebês de 
risco nascidos prematuramente; 
Formação 
Discente 
Transformação 
social 
  
Gp2-“O projeto Escola que Protege é uma estratégia 
da política pública de educação para o enfrentamento 
e prevenção das violências contra crianças e 
adolescentes...” Há nessa afirmação a credibilidade 
de que a escola e o processo educacional que nela 
ocorre sejam capazes de promover uma formação 
assentada nos direitos humanos que contribua para a 
redução de todo tipo de violência contra crianças e 
adolescentes. 
Transformação 
social 
    
Gp3-A estratégia atual para sistematizar essa conexão 
com a comunidade se vale da escola pública como 
unidade articuladora das demais áreas que são 
conectadas ao projeto de modo a fortalecer a 
compreensão de que os direitos humanos demandam 
transformar todos os ambientes sociais em esferas de 
proteção e combate às situações que geram 
vulnerabilidades para crianças e adolescentes.  
Transformação 
social 
    
Gp3-A noção de “escola protetora” é trabalhada com 
o princípio de trazer para o cotidiano escolar um 
sentido amplo de proteção integral à criança e ao 
adolescente, co-responsabilizando as esferas 
educacionais, de saúde e jurídicas com a avaliação 
constante dos índices de vulnerabilidade presentes no 
dia a dia desse segmento populacional que 
diariamente se deixa observar no âmbito da 
educação, especialmente a educação escolar, muito 
embora as ações incidam também sobre a educação 
infantil.  
Transformação 
social 
Direitos Humanos   
Gp3-Fatores sociais como renda pessoal, grau de 
escolaridade, categoria de emprego e nível de 
urbanização de determinada região, também são 
determinantes no adoecimento da população. Nesta 
perspectiva, pode-se afirmar, por exemplo, que tratar 
o esgoto de uma região é uma ação de saúde pública 
e, ao mesmo tempo, um ato que protege o direito à 
moradia digna. 
Direitos 
Humanos 
    
Gp2-No âmbito dos objetivos específicos pretende: 
Construir, juntamente com professores e alunos de 
uma escola pública da cidade de Santos, uma agenda 
de temas e questões para serem debatidas e 
refletidas, articulando Direitos Humanos, Saúde e 
Educação; 
Transformação 
social 
Direitos Humanos   
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Unidade Contexto Núcleos Temáticos 
Gp2-Abertura e/ou ampliação da discussão junto aos 
alunos do ensino fundamental sobre os direitos 
humanos na escola, articulando saúde e educação 
Direitos Humanos     
Gp2-Para a construção da cultura de direitos 
humanos na escola- Contribuição para e no campo 
das estratégias de encontro e aprendizagem 
colaborativa com professores e alunos da escola e da 
universidade. 
Direitos Humanos 
Formação 
Discente 
  
Gp3-Cada Plataforma de Tecnologia Social gera 
conhecimento e técnicas de ação plenamente 
apropriáveis pelas comunidades beneficiárias 
justamente porque esses conhecimentos são 
produzidos após uma série de oficinas de integração 
comunitária, que têm metodologia própria para a 
consulta às populações do entorno institucional.  
Transformação 
social 
    
Gp2-Como a formação continuada que se relaciona 
ao conhecimento das áreas de saúde, psicologia, 
assistência social é oferecida pelos profissionais 
convidados a oferecer as oficinas para formação, a 
fundamentação teórica se encontra no que é 
fundamental para compreender os pressupostos de 
uma escola protetora. 
Formação Discente 
Atividades -
metodologias 
problematizador
as 
  
Gp2-Realizar encontros com professores, no formato 
de oficinas de trabalho, tematizando a questão dos 
direitos humanos e suas relações com a saúde e 
educação no cotidiano das atividades escolares; 
Transformação 
social 
Direitos 
Humanos 
  
Gp2-Apresentação e negociação com os alunos do 
ensino fundamental (a principio, a partir do sexto 
ano) acerca do projeto, construindo juntos atividades 
como filmes, dramatizações, conversas, jogos, que 
explorem criticamente a temática do projeto.  
Atividades -
metodologias 
problematizadoras 
    
Gp2-pactuação com os professores da escola 
interessados em participar do projeto dos encontros 
para discussão e análise (dia, horário), privilegiando 
sempre atividades formativas que partam dos saberes 
e experiências dos professores, valorizando suas 
intervenções, bem como contribuindo para a 
discussão coletiva da temática Direitos Humanos, 
Saúde e Educação. Do ponto de vista teórico 
trabalhar-se-á com os princípios da aprendizagem e 
formação reflexiva. 
Atividades -
metodologias 
problematizadoras 
Direitos 
Humanos 
  
Gp2-Observando a sociedade e percebendo o 
momento de crise de valores públicos e privados, 
torna-se necessário que a igualdade e a dignidade 
sejam temáticas a serem internalizadas por todos que 
atuam na educação formal e na não formal 
 
 
 
 
 
Direitos Humanos 
 
 
 
 
 
 
 
87 
 
Unidade Contexto Núcleos Temáticos 
Gp3-O fato é que estamos mergulhados numa 
sociedade muito complexa, com uma estrutura 
completamente vulnerável às mais devastadoras 
injustiças e desigualdades sociais. 
 
Direitos Humanos   
Gp2-Assim será possível que a população mobilize 
educadores preocupados com a cidadania e com os 
direitos humanos e, juntos, possam cobrar dos 
governos o empenho necessário para se combinar a 
igualdade jurídica com a igualdade substantiva.  
Direitos Humanos     
Gp3-O conhecimento obtido por meio das atividades 
de extensão torna-se tecnologia social à medida que 
o conhecimento produzido com a participação da 
comunidade torna-se utilizável pelos membros da 
comunidade nos processos de resolução de 
problemas cotidianos. Por isso, a Universidade 
organiza o diálogo com a comunidade de modo a 
evitar dispersão e excesso de abrangência na 
abordagem das questões que se apresentam como 
urgentes.  
Transformação 
social 
Direitos 
Humanos 
  
Gp3-e quando a diversidade passar a ser 
reconhecidamente um elemento a ser somado na 
produção do conhecimento e da educação, em que a 
convivência com a diferença supere, via 
desconstrução, a falsa unidade que se encontra no 
público das salas de aula.  
Transformação 
social 
Direitos 
Humanos 
  
Gp3-Nesse sentido, se podemos (e devemos) tratar 
do tema inclusão associando-o ao universo das 
deficiências ou ao universo das diversidades culturais, 
religiosas, sexuais etc., é necessário também 
reconhecer que no nosso país os problemas se 
sobrepõem. Por isso, inclusão não é um tema que 
pode ser abordado a partir de uma única perspectiva. 
Direitos Humanos     
Gp3-Nesse sentido, o tema da saúde da criança pobre 
não foi causa de muitas iniciativas, mas sim 
conseqüência da perplexidade que muitos provaram 
quando nossa diversidade cultural e nossa profunda 
desigualdade social, ambas, tiveram que prestar 
contas à educação na forma escolar, cujo pressuposto 
maior é o da homogeneidade entre crianças e jovens 
“para que o trabalho docente possa acontecer”, para 
falar com as palavras do Projeto Piloto. 
Direitos Humanos     
 
 
Gp2-A noção de vulnerabilidade é outro fator que 
aproxima saúde e direitos humanos 
 
 
 
Direitos Humanos     
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Unidade Contexto Núcleos Temáticos 
 
 
Gp3-A noção de “escola protetora” é trabalhada com 
o princípio de trazer para o cotidiano escolar um 
sentido amplo de proteção integral à criança e ao 
adolescente, co-responsabilizando as esferas 
educacionais, de saúde e jurídicas com a avaliação 
constante dos índices de vulnerabilidade presentes no 
dia a dia desse segmento populacional que 
diariamente se deixa observar no âmbito da 
educação, especialmente a educação escolar, muito 
embora as ações incidam também sobre a educação 
infantil.  
Transformação 
social 
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ANEXO A – Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética e Pesquisa 
 
 
90 
 
ANEXO B – Roteiro de Análise dos Documentos 
 
1. Localização dos Projetos e Programas relacionados no site da Pró-reitoria de Extensão da 
Unifesp com títulos contendo a expressão “Direitos Humanos”; 
2. Análise dos Projetos e Programas selecionados, a partir das páginas dos campi São Paulo, 
Guarulhos e Baixada Santista, verificando se a coincidência das informações e 
identificação dos docentes responsáveis; 
3. Definição dos projetos a serem analisados; 
4. Contato com docente responsável pelo projeto para solicitação de documentos existentes 
(projeto, avaliações, apresentações, relatórios); 
5. Identificação dos documentos; 
6. Classificação dos documentos; 
7. Análise dos documentos; 
8. Caracterizar os projetos de extensão vinculados à temática Direitos Humanos em relação 
aos objetivos e às atividades privilegiadas; 
9. Identificação de vivências destacadas (relato de histórias, situações específicas, 
percepções); 
10. Identificação de conceitos apresentados de forma implícita ou explícita; 
11. Identificação das relações estabelecidas entre conceitos; 
12. Apreender as concepções sobre DH presentes nos projetos;  
13. Outras observações relevantes. 
 
